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Mutretas no 
atacado e 
no varejo, 

na economia e

na política são 
uma instituição 

nacional. A 
principal delas 

é a revisão 
constitucional.
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CENSURA JÁ
Li no Brasil Agora n2 43 uma 

carta que prega a indignação dos 
petistas contra o deputado Paulo 
Delgado, em virtude de declarações 
que deu a este jornal, no dia 22 de 
junho. Fiquei surpreendido. Não há 
nada que o companheiro Paulo Del­
gado diga que não seja a expressão 
do pensamento da maioria dos petis­
tas, eleitores, simpatizantes e os que 
querem  ver o PT em penhado na 
busca de soluções para o país, na re­
solução dos problemas, como a fome, 
a miséria e o desemprego, que afe­
tam a sociedade e os trabalhadores, 
com os quais temos compromissos.

É lamentável que o Brasil Agora 
tenha selecionado uma carta tão 
violenta contra alguém que, além de 
fundador do PT, é um dos responsá­
veis pelo seu crescimento. O debate 
de idéias não pode ceder lugar à in­
tolerância. O autor daquela carta e o 
Brasil Agora se esqueceram disto.

GERALDO LUDOVICO BARROS 
Ju iz  de Fora, M G

EGOÍSMO E VIOLÊNCIA
A escalada da violência está cada 

dia mais perigosa, trazendo intran- 
qüilidade à população e colocando 
em perigo as instituições democráti­
cas. Existe um consenso sobre as 
potencialidades produtivas no nosso 
país. Entretanto não conseguimos 
matar a fome de significativa parcela 
da população.

Se sustenta a necessidade de leis 
mais severas para crimes hediondos. 
Fala-se até em pena de morte. Porém, 
não é a severidade das penas que vai 
coibir a prática do crime. Basta a apli­
cação da lei, mesmo que ela não seja 
tão severa.

Além disso, o mau uso dos meios 
de comunicação não pode deixar de 
ser mencionado, com destaque para 
a TV. Mas outro fator para tanta 
violência - talvez o mais importante 
- é o egoísmo.

O egoísmo nos conduz ao como­
dismo. Com razão a sociedade ficou 
indignada com as três chacinas (Can­
delária, Yanomami e Vigário Geral). 
Por outro lado, o nosso egoísmo nos 
deixa insensíveis perante ao grande 
número de crianças que morrem com 
menos de dois anos de idade, víti­
mas da fome e da falta de assistência 
médica.

PAULO PRAZERES
Palma, M G

BULHÕES EM PAUTA
Estou assombrado com as agres­

sões cometidas pela família Bulhões 
contra o povo de Alagoas. Não bas­
tasse a fraude leitoral, o desvio de 
dinheiro público, a ostentação e o 
desprezo aos pobres, ainda são pra­
ticados crimes revoltantes e injustos 
contra pessoas indefesas.

Cito os fatos mais massacrantes, 
que tiveram  algum a divulgação, 
como o atropelamento de um jorna­
lista realizado intencionalmente pelo 
ex-governador Nilo Coelho, os des-
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mandos da primeira-dama de Ala­
goas e os crimes a mão armada co­
metidos pelos filhos do governador 
Bulhões.

Aliado a isto a, imprensa encara 
estes fatos de form a oportunista. 
Busca apenas o sensacionalismo. Na 
maioria das vezes procura nos trans­
mitir que "elles" podem e que não 
serão julgados pelas mesmas leis que 
atingem a nós, cidadãos comuns.

Como a maior parte da popu­
lação, acredito na postura ética e na 
coerência do PT para apurar as de­
núncias e gostaria  de vê-las d i­
vulgadas e melhor esclarecidas no 
Brasil Agora.

RENATO GARCIA
Porto Alegre, R S

FALTA M O VIM ENTO
Sou leitor assíduo deste quin- 

zenário desde as primeiras edições. 
Pude verificar a correta concepção 
editorial do Brasil Agora. Plural, 
enquanto publicação que possui es­
trutura (diretor, editor, equipe de 
redação e etc) vinculada ao PT, mas 
não desenvolve as edições de forma 
partidarizada, e sim aberta a outras 
correntes de opinião do espectro ide­
ológico, sem que com isso deixe de 
priorizar as informações sob a ótica 
da esquerda.

Não obstante, tenho verificado a 
falta de uma sistematização de pauta 
que com plem ente as inform ações 
sobre os fatos naquilo que sé con­
vencionou chamar de Movimentos 
Populares (m oradores, m ulheres, 
negros, estudantes etc). A sua im­
portância na conjuntura dos últimos 
anos está exemplificada na realização 
este ano do Congresso de Fundação 
da Central de Movimentos Populares.

ALMIR DA SILVA LIMA
Macaé, R J

POR QUE O  PSDB?
Sou leitor assíduo do jornal Brasil 

Agora e gostaria de deixar aqui meus 
cumprimentos. Só não consigo enten­
der por que o PT opta pelo PSDB, 
partido de centro que representa a 
situação, o governo atual.

O PT deveria fazer coligações 
somente com partidos mais identifi­
cados com a esquerda nacionalista, 
como o PCdoB, o PST-U, PSB, PPS, 
PV, PMN e, principalmente, o PDT. 
Foi o governador flum inense que 
sempre lutou contra as privatizações, 
que foi um dos principais críticos da 
privatização da CSN.

Atualmente, parece que é o PDT 
o partido que m ais está lutando 
contra a revisão constitucional, ao 
lado de outros partidos de esquerda.

DENIS CÉSAR TERUYA
Campinas, SP

MENOS SÃO PAULO
Vi no número 47 do Brasil Agora 

uma carta com que concordei total­
mente. Qual é a de vocês: só São Paulo 
é Brasil? Por que não mudam o nome 
para São Paulo Agora, já que vocês 
não tratam de assuntos dos outros 
estados? Aqui no Rio Grande do Sul 
sinto o mesmo que o leitor baiano, 
que reclamava de vocês não tratarem 
em nenhum momento dos desman­
dos de ACM, o conhecido "Toninho 
M alvadeza", governador da Bahia. 
Eu também quero matérias sobre o 
Rio G rande do Sul, onde A lceu 
Collares tem feito grandes besteiras. 
O tchê, não é só Fleury e Maluf que 
existem fazendo sacanagem no Brasil. 
Olhem um pouquinho pro resto do 
país, que tem Gilberto Mestrinho no 
Amazonas, Brizola e César Maia no 
Rio, Hélio Garcia em Minas (lá tam­
bém, pelo que soube - não pelo Brasil 
Agora -, os funcionários públicos 
estão numa pior, e também fizeram 
greve) e muitas outras tranqueiras.

LUÍS CARLOS M . VENTURA 
Pelotas, R S
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Revisão não é golpe
N

o debate sobre a realização ou não 
da revisão constitucional, uma 
questão torna-se cada vez mais 
preocupante no interior do PT. Inicial­

mente o partido adotou, legitimamen­
te, a tese do adiamento. Na medida em 
que cresceram as chances do adiamen­
to, não só o partido tomou-se caudatário 
das entidades e partidos que são contrários 
a qualquer revisão como esta tese avançou 
significativamente no interior do PT.

Do ponto de vista legal, o Artigo 3a 
das Disposições Transitórias tanto per­
mite realizar a re­
visão agora ou em 
1995. Cabe ao pro­
cesso e às forças 
políticas decidirem 
qual é o melhor mo­
m ento. Realizá-la 
agora, de forma ne- 
nhumasignifica gol­
pe ou estelionato. O 
mesmo vale se ela 
for realizada em 95.
Desfeito este equí­
voco de argumen­
tação, quero analisar o argumento da 
não-realização da revisão.

Em prim eiro lugar é necessário 
observar que os dispositivos revisionais 
afirmam-se como uma tendência das 
constituições contemporâneas. Aquelas 
que emergiram após os períodos dita­
toriais, como é o caso de Portugal, Es­
panha, Brasil, Leste Europeu etc... Os 
constituintes desses países, sabiamen­
te, perceberam que a consolidação da 
democracia e dos direitos de cidadania 
ocorre mediante uma ação processual. 
As constituições devem ser ajustadas 
às novas exigências dos avanços demo­
cráticos e compatibilizadas com um 
mundo em aceleradas mudanças tanto 
do ponto de vista da realidade interna 
dos países como da relação entre os 
estados. Os critérios e m ecanism os 
revisionais são variáveis, mas de fato 
eles se afirmam nas constituições con­
temporâneas.

Em segundo lugar, e o mais preo­
cupante, é o conteúdo positivista e con­
servador que assume o discurso anti- 
revisional. Pressupõem os seus parti­
dários que o direito é imutável, que o 
Estado de Direito é uma pedra ina­
movível encravada entre pedras e que 
os direitos individuais e sociais não 
precisam ser revistos, atualizados, nem 
acompanhar a velocidade das mudan­
ças nas condições sociais de existência 
im postas pela d inâm ica m oderna. 
Somente países com uma larga história 
de estabilidade constitucional conse­
guem fazer ajustes em seus estatutos

Chega a ser 
irônico  

apresentar a 
Constituição atual 
como um símbolo 

de conquistas 
imutáveis

PICARETAS E PICARETAGENS
Lula teria afirmado que o Congresso Nacional possui "uns 300 picaretas". Isto 

ocorreu há quase um mês e o assunto está rolando até hoje. A grande imprensa, 
que tudo tem feito para desmoralizar o Congresso Nacional, tomou para si as dores 

dos pobres deputados e senadores, e o procurador da Câmara Federal está amea­
çando processar Lula pela declaração. Segundo o Dicionário Aurélio, neste tipo de 
uso, picareta quer dizer "pessoa que usa de expedientes ou embustes para alcançar 
favores". Sugerimos que o leitor observe o comportamento dos deputados e sena­
dores e julgue por si mesmo qual deles merece o qualificativo.

De nossa parte, preferimos não avaliar casos individuais, limitando-nos à aná­
lise de algumas picaretagens de autoria de setores do Congresso e do Governo. A 
principal delaséarevisãoconstitudonalqueestásendopropostaporpartidos como 
o PMDB, o PSDB e o PFL, e duramente combatida pelo PT e PDT. Prevista para 
começar no próximo dia 6 de outubro, o objetivo desta proposta é uma grossa 
picaretagem (perdoem-me a repetição): acabar com a previdência, abrir ainda mais 
o país para o capital estrangeiro e romper o monopólio estatal do petróleo e das 
telecomunicações, entreoutrasmutretas. Há, ainda, a históriadeoutras picaretagens. 
Como a manipulação dos números pelo Ministério da Fazenda, denunciada pelo 
jornalista da Folha, Aloysio Biondi, a nova lei eleitoral, a política de privatizações do 
governo Itamar e a briga do PMDB com o governo.

No mês de outubro, o PT estará realizando duas prévias disputadíssima para 
escolher seus candidatos a governador no Rio de Janeiro e em São Paulo. No Rio, a 
disputa será no dia 3, entre o deputado Vladimir Palmeira e o jornalista Milton 
Temer, e em São Paulo, no dia 17, entre o deputado José Dirceu e a ex-prefeita de 
Santos, Telma de Souza.

O  EDITOR

constitucionais através de mecanismos 
normais. As democracias jovens, que 
saíram recentemente das garras de di­
taduras militares ou do socialismo real, 
necessitam garantir mecanismos espe­
ciais ágeis, como os processos revi­
sionais, para fazer esses ajustes.

N enhum a  garantia . N o caso da 
Constituição brasileira, som ente no 
Capítulo dos Direitos foram consegui­
dos alguns avanços significativos. Mas 
mesmo a inscrição constitucional dos 

direitos não re­
presenta a sua 
garantia efeti­
va. No Capítu­
lo da Ordem E- 
conômica, ela é 
herdeira da Cons­
tituição ditatori­
al de 1967 e do 
e s t a t i s m o  
autárquico dos 
generais. A dis­
torção do Fede­
ralismo e o avil- 

tamento da representação proporcional 
também são uma herança do período 
militar. Na questão das Forças Arma­
das, ela mantém a tutela militar e per­
mite até mesmo o emprego de tropas 
para reprimir greves. Seria alongar-se 
demais desfilar todos os ingredientes 
conservadores e autoritários contidos 
nessa Constituição. Chega a ser irônico 
que agora o PDT, a OAB eaté setores do 
PT a apresentem como símbolo de con­
quistas imutáveis e tábua de salvação 
dos trabalhadores. Mas para que a tran­
sição do regime autoritário rumo à 
democracia se complete, a revisão deve 
ser feita.

Hoje são grandes as possibilidades 
do adiamento da revisão. Esta decisão 
implicará que o próximo governo assu­
ma com questões constitucionais pen­
dentes. Isso paralisará, praticamente, o 
primeiro ano e meio de governo. Os 
possíveis efeitos da revisão far-se-ão 
sentir, provavelmente, em 1997.0  que 
se pode esperar do próximo governo, 
seja ele quem for, é a instabilidade, pois 
não se saberá se ele poderá aplicar um 
determinado programa devido à inde­
finição constitucional. O adiamento da 
revisão im plicará conseqüências e 
somente o futuro poderá determinar se 
esta decisão foi correta ou não. De 
qualquer forma, em política, as deci­
sões implicam responsabilidades não 
só com o ato de decidir mas também 
com as conseqüências das decisões.

* JO S É  G E N O ÍN O  é deputado federal do PT/SP

MR- FíRMArjPO. 
MOS TAMBPM

0  PT e o Mercosul
0

N
o 23 e 26 de setembro, a cidade de
Curitiba, sob intensa chuva, foi ce­
nário do I Seminário do Partido dos 

Trabalhadores sobre o Mercosul.
O Ato de Abertura, com a presença 

de Lula e representantes do governo e 
da sociedade, lotou o anfiteatro da 
Universidade Federal do Paraná, mos­
trando o entusiasm o e interesse da 
militância e de simpatizantes do partido 
sobre esta questão.

O sucesso dos trabalhos do semi­
nário, que se encerrou no sábado à noi­
te, confirmou as expectativas: apresen­
tar, debater e elaborar as linhas de in­
tervenção do PT no processo de in­
tegração regional.

A Carta de Curitiba, aprovada pelos 
delegados dos estados presentes (Pa­
raná, Santa Cata­
rina, Rio Grande 
do Sul, Mato Gros­
so, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais,
Goiás e São Paulo), 
enuncia os pressu­
postos básicos que 
o PT defenderá: a 
democracia, a au­
todeterminação e a 
solidariedade con­
tinental. D eclara 
estar "a  favor da 
integração econômica, social e cultural 
de nossos povos" e contra o "caráter 
excludente e antidemocrático" determi­
nado pelo rumo neoliberal que tem as­
sumido o processo.

O Mercado Comum do Sul (Mer­
cosul) foi instituído pelo Tratado de 
Assunção, firmado em março de 1991 
pelo Brasil, Argentina, Uruguai e Para­
guai. A marca dos governos Menem e 
Collor, ambos preocupados com a ado­
ção acelerada do modelo neoliberal, 
imprimiu um rumo diferente ao pro­
cesso que vinha se desenvolvendo 
desde 1985, com a assinatura de 24 Pro­
tocolos Setoriais que estavam sendo 
negociados entre Brasil e Argentina.

INSTRUMENTO. O Mercosul, concebi­
do como instrumento da estratégia de 
crescimento do comércio exterior de 
governos que intemamente aplicaram 
políticas recessivas, tem como eixo a 
criação de uma zona de livre comércio 
sub-regional, com prazos rígidos, que 
conspiram  contra a consecução dos 
objetivos da integração. As diferenças

A integração do Cone 
Sul deve ser um  
passo rumo à 

democracia, aos 
direitos hum anos e 
aos direitos sociais.

estruturais e macroeconômicas entre os 
países também são obstáculos sérios, e 
devem  ser consideradas e tratadas 
através de políticas compensatórias e 
uma agenda política convergente.

Todas estas questões foram levan­
tadas e discutidas ao longo das sessões 
de trabalho do seminário. A preocupa­
ção com os impactos do Mercosul sobre 
o setor agrícola, que é o  mais sensível 
em todo processo integracionista (ver a 
resistência dos camponeses europeus às 
medidas da CE prejudiciais ao setor), foi 
predominante e mostrou a demanda con­
creta da militância petista inserida na 
produção e no trabalho do campo.

Entretanto, seria muito bom que 
lideranças que desenvolvem tarefas em 
outros setores da sociedade despertas- 

s e m  p a r a  a 
q u e s tão da in­
tegração, dado 
colocad o pela 
conjuntura in­
ternacional e re­
gional, que de­
verá ser levado 
em conta na ela­
boração do pro­
jeto nacional de 
desenvolvimento 
e, mais especi­
ficam en te , do 

Plano de Governo do PT para 1994.
Se o PT ganhar as eleições, e é 

grande a chance e a vontade, Lula rece­
berá em 1995 um Brasil já integrado, 
pois os prazos estipulados para a con­
formação de uma união alfandegária e 
harm onização de p olíticas m acro­
econômicas expiram em fins de 1994.

Há urgência, portanto, de elabo­
rar propostas e diretrizes e organizar 
os diferentes setores da sociedade para 
uma participação efetiva e propositiva.

As resoluções do sem inário e a 
form ação de um grupo de trabalho 
especial que dará continuidade, são 
os prim eiros passos de um a longa 
ca m in h ad a , ju n to  aos p ov os dos 
o u tro s  p a ís e s , p a ra  g a r a n t ir  "a  
dem ocracia , a defesa dos D ireitos 
H u m a n o s e a C a rta  de D ire ito s  
S o c ia is "  que, segund o a C arta de 
C uritiba, "serão  a condição básica 
p ara con so lid ar o processo  de in ­
tegração con tin en tal".

N A N I S T U A R T  é membro da Secretaria de 
Relações Internacionais do PT.
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SINDICAL
A  C A M P A N H A  C O N T IN U A .
No último dia 28, os petrolei­
ros em assembléia na RE- 
PLAN, Paulínia, resolveram 
aprovar a assinatura do Acor­
do Coletivo de Trabalho. A 
greve foi suspensa baseada em 
alguns avanços conquistados 
em relação ao ano passado, 
como no reajuste salarial men­
sal com redutor de 10% da in­
flação induindoosqueganham 
mais de 6 salários mínimos; a 
reintegração dos600demitidos 
em conseqüência do Plano 
Collore adiantamento de 45% 
do salário no dia 10.

Mas vale lembrar: a cam­
panha a favor do monopólio 
estatal do petróleo e contra a 
revisão constitucional conti­
nua a todo vapor.

D ia da Criança. Dia 8 de
outubro foi a data escolhida 
pelo Sindicato dos Metalúrgi­
cos do ABC para realizar a Vi­
gília da Criança e do Adoles­
cente, na sede em São Bernar­
do. O sindicato quer participar 
da discussão nacional do pro­
blema que atinge 7 milhões de 
crianças abandonadas. A vi­
gília começa às 17 horas com a 
concentração na Praça da Ma­
triz, em São Bernardo, e a pas­
seata seguirá até a sede do sin­
dicato. Participarão do debate 
entre outros o ministro da 
Justiça, Maurício Corrêa, o se­
cretário de Segurança de São 
Paulo, Michel T emer, crianças 
e adolescentes de rua, convida­
dos especiais como o Betinho, 
Paloma Duarte e Oberdan Jr. A 
programação se estenderá até 
às 5h30 da manhã.

Contra a fome, e por fa­
lar em Betinho, uma outra 
pauta do Sindicato dos Me­
talúrgicos é a campanha na­
cional contra fome. Na Ford 
os trabalhadores da Comi­
ssão de Fábrica e militantes 
sindicais já organizaram um 
trabalho de coleta de ali­
mentos e roupas com apoio 
de algumas entidades. O sin­
dicato tem uma proposta que 
será votada no dia 10 de ou­
tubro: o desconto de 0,5% do 
salário de 140 mil filiados. Se 
aprovada a arrecadação será 
50 milhões de cruzeiros reais 
e equivale a seis mil cestas 
básicas.

A.C.

Rasg ando  a  
Cortina
Discute a experiência do 
socialismo construído nos 
países do Leste Europeu, 
numa tentativa de 
compreender as razões do seu 
fracasso. (C R $  700,00)

; BÂSGANDO A CORTINA

U N I V E R S I D A D E
E L E IÇ Ã O  N A  U S P

Jogo de cartas marcadas
Estudantes são contra processo de escolha do reitor e querem eleições diretas

uem fosse à § 
Universida- | 
de do Estado 5
de São Paulo § 
(USP) no dia | 
21 desetem-Q

y  bro veria ca­
ras p in ta ­

das. Se engana quem 
pensou que relem ­
bravam um ano do 
impeachment. Alguns 
estudantes se maqui­
aram, portavam na­
riz de palhaço e esta­
vam acompanhados 
por uma banda. Oque 
representavam? Um 
circo  - com o e les 
qualificam, este ano, 
a e le içã o  in d ire ta  
para reitor da Universidade.

Sem dúvida não é uma 
sucessão típica. Dia 2 de agos­
to, o reitor Roberto Leal Lobo 
renunciou. As denúncias so­
bre o caso de Israel (importa­
ção de equipamentos super- 
faturados) desabaram na sua 
cabeça. Ao mesmo tempo os 
caciques do PMDB, Orestes 
Quércia, Luiz Antônio Fleury 
Filho e Luiz Gonzaga Beluzzo 
responsáveis e portanto envol­
vidos tentavam sair de cena, e 
Leal foi abandonado.

Mas o ex-reitor, que anteri­
ormente estava em alta na cú­
pula pemedebista, cogitado até 
para ocupar o cargo de secretá­
rio da Ciência e Tecnologia do 
estado já vinha preparando em 
ritmo de festa, a cadeira para o 
seu sucessor - o ex-pró-reitor 
Em ey Camargo. Como a si­
tuação complicou para Lobo 
várias artimanhas foram mon­
tadas para evitar que Emey 
fosse identificado como candi­
dato de Lobo, as tentativas 
foram em vão.

Os números quantificam o 
desgaste. O colégio eleitoral da

A M iragem do 
M ercado
E uma análise do processo de 
reestruturação do capitalismo 
naqueles países, suas contradições, 
seus limites e seus mitos
(C R $ 700,00)

Erney e Fava, os mais votados da farsa eleitoral

USP é um universo que abran­
ge 1.397eleitores. Sendo: 84,7% 
dos professores, 10% dos alu­
nos, 4,1% dos servidores, 0,5% 
de ex-alunos e 0,3% de re­
presentantes da sociedade. No 
primeiro turno havia 9 candi­
datos dos quais 8 vão ao se­
gundo turno (dia 5 de outubro) 
e depois uma lista tríplice é 
encaminhada ao governador 
do estado. Cada eleitor tem 
direito a três votos. O resultado 
do primeiro round aponta a falta 
deconsenso: 881 votos embran- 
co, considerando que cada elei­
tor tem direito a três pontos. O 
primeiro colocado é o preferi­
do de Fleury, o presidente da 
Fundação de amparo a Pesqui­
sa (Fapesp), Flávio Fava de 
Moraes com 881 votos, o se­
gundo é Emey Camargo com 
546 e o terceiro o médico Adib 
Jatene com 395.

D lR ETA S J Á . Vale lembrar que 
as cifras em disputa são altas e 
a USP pode ser comparada a 
uma cidade. Com uma cir­

culação diária de 60 mil pes­
soas, o orçamento de 1992 foi 
de 300 milhões de dólares re­
passados pelo Estado mais 110 
milhões provenientes de ou­
tras fontes. A verba diária 
totaliza 1 milhão de dólares. 
Além de São Paulo há mais 
cinco campi no interior: Bauru, 
Piracicaba, Pirassununga, Ri­
beirão Preto e São Carlos.

Entretanto, os estudantes 
não estão contentes como o 
modo da escolha: exigem elei­
ções diretas. Depois do con­
senso das reuniões realizadas 
com os vários Centros Acadê­
m icos resolveram  bancar a 
eleição direta pelo DCE, a- 
pesar de nenhum candidato 
ter se inscrito. Nos dias 15,16 
e 17 de setembro 1503 pessoas 
(alguns professores) mas a 
grande maioria era alunos que 
pelo voto m ostraram o que 
pensam dos concorrentes. O 
resultado: 639 votos nulos, 
Junqueira vem em segundo 
lugar com 290 votos. Foi jus­
tam ente ele que ocupou o

O Enigma 
Chinês
O  livro mais 
completo sobre a 
China até hoje 
publicado no 
Brasil, dá as 
pistas para 
entenaer as 
contradições do 
País do M eio. 
(C R $  2.700,00)

nono lugar nas elei­
ções oficiais. Portan­
to está fora do se­
gundo turno.

"Apesar de não 
concordarmos com o 
nome de nenhum dos 
candidatos somos a 
favor das eleições di­
retas. Por isso mesmo 
fizemos a campanha 
pelo voto nulo", dis- 

> se Lúcia Gonçalves, 
d iretora do DCE e 
estudante do curso 
de ciências sociais. 
Segundo a avaliação 
do DCE, tanto as elei- 

* ções oficiais, como as 
diretas mostram que 
não há um nome for­

te. E a diretora ainda adverte: 
"Tanto Franco Maria Lajolo 
como Celso de Rui Beisegel e 
Antônio Marcos Massola são 
candidatos laranjas". Ou seja, 
no segundo turno fazem cam­
panha para Erney e abrem 
mão das suas candidaturas. A 
intenção é enfraquecer a can­
didatura de Fava. Mas Lúcia 
faz questão de lembrar: "A  
única vez que a SBPC questi­
onou a entidade foi durante a 
gestão de Fava". Na análise do 
DCE, os três candidatos mais 
votad os não rep resen tam  
bons nomes.

Devido a esta rede de in­
trigas a reivindicação das elei­
ções diretas, feita pelos alunos 
vem acompanhada de outra 
exigência, a revisão do estatuto 
da Universidade, considerado 
pelos estudantes como um en­
tulho autoritário. Os estudan­
tes se expressam claramente: 
querem participar mais e por 
isso desejam uma universida­
de mais democrática.

ADÉLIA CHAGAS

Venda direta do autor 
PARA O UEITOR.
Preencha o  cupom  e envie-o  junta­

mente  COM SEU CHEQUE NOMINAL E 
CRUZADO A FAVOR DE WlADIMIR POMAR 
(Rua D r. Seng , 2 8 7 ,  ap . 9 1 ,  C E P  
0 1 3 3 1 ,  S P /S P ) .  Você  receberá os 

UVROS EM SUA CASA, POR CORREIO, REMES­
SA REGISTRADA.
I------------------------------------------------- !

Sr. Wladimir Pomar, peço que 
me envie exemplares de "Ras­
gando a Cortina",__ exempla­
res de "A miragem do mercado"
e__ exemplares de "O  Enigma
Chinês".

Nome: ___

Endereço:_

Cidade:

UF____ Cep:_
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Sabotagem em Itaipu
Os responsáveis negam-se a apurar ato que causou p reju ízo  de US$ 13  milhões

U
m mistério envolve a 
maior hidrelétrica do 
mundo. A Itaipu Bina- 
cional pediu a demis­
são de um funcionário 
da empreiteira Itamon Cons­
truções Industriais Ltda., por 

suspeita de sabotagem  em 
uma das 18 unidades gera­
doras de energia da usina. O 
empregado foi afastado - po­
rém, com uma carta de reco­
m endação. A recuperação 
total da máquina, que já estava 
parada devido a um curto-cir­
cuito, deverá custar US$ 13 
milhões. A Segurança Empre­
sarial tem um relatório sobre 
os danos, mas o superinten­
dente, general W aldir M ar­
tins, nega-se a falar sobre o 
assunto.

O deputado Edésio Passos
(PT/PR) denunciou o fato ao 
procurador-geral da Repú­
blica, A ristides Junqueira, 
pedindo a instauração de um 
inquérito para apuração da 
autoria dos danos. O deputa­
do disse que "estranhamente, 
o diretor-geral da empresa do 
lado brasileiro, Francisco Luiz 
Sibut Gomide, não demonstra 
interesse na verificação desta 
responsabilidade".

A Itaipu Binacional (IB) foi 
construída em parceria com o 
Paraguai, no rio Paraná. A 
barragem localiza-se entre os 
municípios de Foz do Iguaçu 
(PR) e Ciudad dei Este (ex- 
Porto Stroessner/Paraguai) e 
o lago formado pela hidrelé­
trica atinge 1.350 quilômetros 
quadrados. A usina é res­
ponsável por 25% de toda a 
energia produzida no Brasil.

Escondendo informação.
A Binacional afirma que as 
barras do estator da UG-6 
(Unidade Geradora número 6) 
foram danificadas no dia 17 
de março deste ano, durante 
fase de reparos da máquina, 
que estava desativada desde 
21 de julho do ano passado. 
Francisco Gomide disse que 
não cabe à empresa classificar 
o fato como sabotagem, mas 
admite que o operário Roque 
Antônio de Oliveira, 35 anos, 
foi afastado da Itam on por 
suspeita de ser o autor do 
crime. A em preiteira é res­
ponsável pela manutenção e 
reparos da máquina seis.

Em denúncia encaminha­
da ao subprocurador da Repú­
blica Álvaro Augusto Ribeiro 
Costa, o presidente do Sindi­
cato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Urbanas de Foz do 
Iguaçu (que reúne os empre­
gados da IB), A ssis Paulo 
Sepp, tam bém  enfatizou o 
"cerceamento de informações 
à opinião pública, evasivas 
quando indagados (os direto­
res da IB) pela im prensa e 
nenhuma vontade de apurar 
até as últimas conseqüências 
para se chegar aos responsá­
veis por lesão de tal monta ao 
patrimônio público".

Segundo o relatório da 
Segurança Empresarial incluí­
do no processo de quase 200

Que misiérío tem Francisco Gomide?

páginas que está na Polícia 
Federal em Foz do Iguaçu, 
para a substituição das nove 
barras danificadas foi neces­
sária a remoção de outras 130 
a 150 barras do sistema, acar­
retando um atraso de 60 dias 
ao trabalho de recuperação da 
máquina. Conforme parecer 
do fabricante, Asea Brown 
Boveri, o conserto deve ser fei­
to em Osasco (SP), onde a fábri­
ca está localizada. De acordo 
com Francisco Gomide, a UG- 
6 deverá voltar à atividade no 
final do ano.

M ais D IN H E IR O . Evidente­
mente, os estragos provoca­
ram a revisão de custos. Em­
bora pagos por seguro, houve 
dilapidação do patrim ônio 
público; portanto, a Itaipu 
deve explicações. Mas o gene­
ral superintendente da Se­
gurança Empresarial, Waldir 
Martins, foi curto e grosso (!) 
- quando procurado, respon­
deu, através da secretária, que 
não tinha "nada a declarar" e 
que não daria entrevistas sob 
hipótese alguma.

A Segurança Empresarial 
da Itaipu não é um simples 
órgão de vigilância. A im ­
prensa nacional e paraguaia 
apontam-na como geradora 
não apenas de energia elétri­
ca, mas de "inform es" à re­
pressão política nos anos de 
ditadura. Jorn ais dos dois 
países afirmam que informa­
ções sobre sindicalistas, fun­
cionários, jornalistas, políticos 
e religiosos continuam sendo 
atualizadas nos arquivos da 
empresa.

N ada  a  in vestig ar , o
processo sobre a sabotagem 
chegou à Divisão da Polícia 
Federal em Foz do Iguaçu por

solicitação da Pro­
curadoria da R e­
pública no Paraná, 
que está encarre­
gada do caso. En­
tretanto, o procu­
rador João Gual- 
bertoGarcez Ramos 
pediu a instauração 
de inquérito apenas
para a realização de um laudo 
pericial sobre as avarias cau­
sadas no gerador. Não preten­
de investigar nada. Garcez 
justificou que as averiguações

USINA DE CORRUPÇÃO

Durante os quatroanos em que Andrés Rodriguez foipresidente 
do Paraguai, a imprensa do país denunciou atos de corrup­
ção das empresas de prestação de serviços à Itaipu Binacional. O 

Congresso paraguaio tem um dossiê sobre desvios de verbas. 
Grande parte das denúncias foram encaminhadas pela CUT  
paraguaia (Central Unitária deTrabalhadores), logo após a queda 
de Stroessner.

O livro Itaipu - Geopolítica e Corrupção, do jornalista
Paulo Schilling e do engenheiro Ricardo Canese, paraguaio e 
considerado o maior especialista sobre o assunto, afirma que uma 
auditoria sobre a dívida externa brasileira "poderia começar pela 
apuração do caso mais flagrante de corrupção em escala monu­
mental: a construção da hidrelétrica Itaipu''.

Conforme os jornalistas Hector Guerin e Juan Carlos Vargas, 
do diário A BC  C olor, de Assunção, “a falta de controle oficial 
facilitou  as truculentas m anobras de aum ento de preços e 
sobrefaturamento nos contratos firmados pela entidade". Segundo 
eles, a Itaipu portou-se como um estado independente dos países 
sócios. "Esse - afirmam - foi um dos fatores determinantes que 
possibilitaram a repartição de suculentos contratos que encarece­
ram em quase dez vezes o custo original da obra".

O presidente paraguaio Juan Carlos Wasmosy é  um dos 
beneficiários da construção da Itaipu Binacional. Ele fez parte do 
Consórcio de Empresas Paraguaias (Conempa), que participou 
daconstruçãodahidrelétrica.Foiministrodalntegraçãode Andrés 
Rodriguez.

Schilling cita o general Rodriguez como um dos "empreitei­
ros guaranis que mais lucros teve com a obra: fornecia areia do rio 
Paraguai, trazida em caminhões do Exército, para as obras de con- 
cretagem da represa". Acrescenta que foram aplicados 22,3 mi­
lhões de metros cúbicos de concreto na construção da barragem.

C.A.

realizadas pela Itaipu, através 
da Segurança Empresarial, fo­
ram tão bem-feitas que dis­
pensavam novas investiga­
ções.

D e acordo com  o sub­
procurador da República, Ál­
varo Augusto Ribeiro Costa, 
a competência para averigua­
ções é da Procuradoria da Re- 
públicano Paraná. Eleexplicou 
que, mesmo que João Gualber- 
to Garcez Ramos decida pelo 
arquivamento do processo, terá 
que justificar.

Até o momento, a Divisão 
da PF realizou apenas a perí­
cia grafotécnica na letra de 14 
empregados que trabalhavam 
no setor da máquina sabota­
da, atendendo a requerimen­
to da procuradoria. O pedido 
foi feito devido a um bilhete 
anônimo que ameaça Roque 
Antônio de Oliveira de morte 
e sugere que ele seria parte de 
uma quadrilha responsável 
pelas avarias na máquina seis.

Porém, Roque - o princi­
pal suspeito - não foi submeti­
do a exame, porque não foi 
localizado.

Pelo TELEFONE. Outro fato é 
intrigante no processo: um dos 
motivos que levam a Superin­
tendência Empresarial a sus­
peitar de Roque é que havería 
semelhanças entre sua voz e a 
do anônimo que assumiu a 
autoria do crime e durante seis 
dias (entre 18 e 25 /3 ) fez nove 
ligações telefônicas para a Itai- 
pu - quase todas para o ramal 
onde localiza-se a máquina 
avariada. A segurança teria 
checado a semelhança através 
de um telefonema entre Ro­
que e uma namorada. Entre­
tanto, a conversa entre os dois 
seria a única ligação gravada.

Roque deixou Foz do Igua­
çu logo após ser demitido. De­
pois disto, apareceu na cida­
de apenas uma vez, no dia 26 
de maio. Som ente em Foz, 
através da im prensa local, 
soube que estava sendo acu­
sado. Revoltado, mostrou a 
carta de recom endação da 
Itamon e denunciou que foi 
vítima de torturas psicológicas.

Eletricista bobinador, es­
pecializado em hidrelétricas, 
Roque Antônio de Oliveira foi 
interrogado quatro vezes pela 
Segurança Empresarial da IB: 
"Éramos uns 50 homens (no 
setor de manutenção da UG- 
6), fui o mais prejudicado. As 
ferramentas usadas para fazer 
aquele serviço (a sabotagem) 
eram as mesmas que eu usa­
va. No interrogatório, eles 
queriam  que você acusasse 
um. Eles te xingam... te desa­
catam. Uma vez o cara deu um 
soco na mesa, ficou nervoso... 
Uma hora me chamou de ne­
gro safado".

O operário trabalhou na 
montagem das máquinas da 
hidrelétrica entre 1982 e 1989 
na Itamon. Depois, foi para 
São Paulo. Em agosto do ano 
passado, foi convidado a inte­
grar a equipe que recuperaria 
a UG-6. Foi demitido em 30 de 
abril. É considerado um pro­
fissional experiente.

CRISTINA Á VILA
de Foz do Iguaçu (PR)
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R E V IS Ã O  C O N S T IT U C IO N A L

Entidades e 
partidos 

progressistas 
jogam areia 

nos planos 
da direita

Em  m eados de agosto, quan d o  não haviam  
su rg ido  a inda  as d ivisões en tre  as forças 
revisionistas, a Folha de S.Paulo publicou 
u m  editorial u fan ista  sobre as chances de  refor­

m ar já  a C onstitu ição de 88. Para sau d ar um a 
reun ião  dos d irigentes dos principais partidos 
conservadores (PMDB, PFL, PSDB, PP, PTB e 
PPR), que  acabara  de  chegar a u m a posição 
com um  sobre a essência da revisão, o jornal dizia: 
"Os líderes de  480 dos 585 parlam en tares do 
Congresso N acional apoiam  a m udança da Carta 
(...) há agora g randes chances de  concretizá-la".

C onstitu ído  de partidos políticos (PT, PSB,
PCdoB, PDT) e en tidades civis (OAB, CNBB, 
UNE, CUT, ABI, P ró-C entral de M ovim entos 
P opulares e C ontag, en tre  outras) d e  g rande  re- 
p re se n ta tiv id a d e  social, m as escassa  re p re ­
sentação no Parlam ento , o m ovim ento  que  con­
testa a revisão tem  se serv ido  de  firm eza m as 
tam bém  de habilidade e malícia para a ting ir seus 
objetivos.

A rticu ladas a p a rtir  de m aio, p o r iniciativa 
da CNBB, as forças que defendem  a Constituição 
têm  sido in transigen tes ao destacar que falta ao 
a tu a l C ongresso  leg itim idade  p a ra  refazer a 
Carta. Sérgio Sérvulo, assessor da presidência 
da OAB, gosta de  lem brar que os artigos 2 e 3 
das Disposições Transitórias vo tadas pela C ons­
titu in te  são claros: eles condicionavam  a revisão 
a um a eventual m udança no sistem a de governo. 
C om o a am pla m aioria dos eleitores confirm ou 
o presidencialism o, a reform a está au tom atica­
m ente  descartada.

Q ualquer m udança  na C onstitu ição exige, 
p o r isso, que se obedeçam  os artigos 59 e 60. Eles 
p revêem  apenas a possib ilidade de  emendas ao

0 $  QUE 
REMAM 
CONTRA 
A MARÉ

texto constitucional. Tais em endas precisam  ser 
ap rovadas po r 3 /5  do  C ongresso, em  dois tu r­
nos, nas du as  casas legislativas, e após exausti­
vas discussões.

R E G U L A M E N T A Ç Ã O . José A ntonio  Bertoldi, te­
soureiro  da  UNE, destaca o açodam ento  dos que 
d e fen d em  a rev isão  sum ária : "E les querem  
m u d ar em  quatro  m eses o que  a C onstitu in te  
levou dois anos para  escrever". Bertoldi conti­
nua: "O m ais ab su rdo  é que esses m esm os p a r­
lam entares estão no C ongresso  há dois anos, e

a inda  não regu lam en taram  pelo m enos 69 a rti­
gos da C onstituição".

Firm em ente am parados em  argum en tos ju ­
rídicos e políticos, o m ovim ento  contra a revisão 
não esquece, no  en tan to , que em  ú ltim a análise 
a batalha será decid ida no C ongresso  N acional. 
H á várias sem anas as en tidades  an ti-rev isio ­
nistas têm  o rien tado  seus filiados, e o conjunto 
da  população , a ab o rd ar os parlam entares, pes­
soalm ente ou  p o r carta, pa ra  pressioná-los a não 
endossar a revisão. Com  o m esm o objetivo, inú ­
m eros com itês têm  sido criados em  todo o país. 
P rom ovem  debates para  desm ascarar os objeti­
vos perversos da  revisão. Em alguns casos co­
m eçam  a o rgan izar passeatas e atos públicos.

U m  dos pon tos altos da m obilização foi a 
p re s e n ç a  f irm e  no  g a le r ia s  d o  C o n g re s so  
N acional d ia 22 de  setem bro. Os d irigen tes de 
en tidades com o a UNE pro testavam  no p lená­
rio contra o senador H um berto  Lucena, que fe­
riu  várias vezes o reg im ento  para  ler o projeto 
m arca a data da revisão (ver página 9). Enquanto 
isso, o presidente da OAB, Roberto Battochio, e 
seu antecessor, Marcello La venère, foram  pessoal­
m ente ao plenário contestar a arbitrariedade.

N as próxim as sem anas o m ovim ento  está 
g a n h a n d o  o cam inho  d as  ruas. D ia 29, a tos 
públicos, m anifestações, passeatas e carreatas 
estavam  m arcadas em  todas as capitais do  país 
e, d ia  5 um a g rande  concentração em  Brasília, 
engrossada  p o r caravanas de  todos os Estados, 
vai com em orar o qu in to  an iversário  da  C ons­
tituição e d izer, em  alto  e bom  som , não à revisão. 
As en tidades estão convencidas que a lu ta pode 
te r  êx ito . N e sse  ca so , e x ig irã o  q u e  se jam  
finalm ente regulam entadas as conquistas sociais 
ap ro v ad as na C onstitu in te , e que  até agora  não 
en tra ram  em  vigor.

Se, ao contrário , a revisão vier a se instalar, 
a batalha se volta  contra a ten tativa de  liqu idar 
os d ireitos políticos e sociais alcançados pela 
população , e m o ldar o Brasil aos interesses neo- 
liberais.

HAMILTON CARDOSO

Briga estranha no Congresso, dia 22: parlamentares têm que forçar o presidente Lucena a obedecer o regulamento.
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R E V IS Ã O  C O N S T IT U C IO N A L

Rever a 
Constituição 
agora seria 

como desenterrar 
a era Collor, e 
atrelar a ela 

o destino 
do país nos 

próximos anos

A GRANDE PICARETAGEM•••

E
m torno de uma data - a 
do início da revisão cons­
titucional prevista pela 
Carta de 94 - gira um 
pouco do futuro do Brasil. Nos 

próximos dias uma seqüência 
de batalhas políticas decisivas 
irá d efin ir, no C on gresso  
Nacional, no Supremo Tribu­
nal Federal e nas ruas, uma 
questão simples. É justo entre­
gar ao atual Legislativo - elei­
to no auge do poder de Fer­
nando Collor e sob influência 
direta das "caixinhas" de PC 
Farias - o direito de reescrever 
a Constituição de 88? Ou esta 
responsabilidade deve ser 
transferida ao Parlam ento 
novo que surgirá nas eleições 
plebiscitárias de 94?

Em defesa da revisão-já 
chegou a armar-se, em alguns 
momentos um arco político que 
ia do PSDB ao PPR, coesionava 
os quatro maiores jornais diári­
os do país, enfeixava as forças 
do governo Itamar Franco e ti­
nha o apoio da maioria absolu­
ta dos deputados e senadores. 
Nas últimas semanas, porém, 
esta quase-unanimidadebalan- 
çou sob o impacto de uma se­
qüência de hesitações, e depois 
que ficou patente que as cor-

Moreira, presidente da Fiesp, e o "ex", Mário Amato: na luta para manter privilégios

rentes conservadoras têm cada 
vez mais dificuldades para so­
brepor seus objetivos comuns 
aos interesses particulares de 
cada uma delas.

Sob o comando do depu­
tado José Serra, o PSDB - o

mais govemistas dos partidos 
- impôs no dia 23 um elenco 
de exigências para manter seu 
endosso à revisão. No dia 25 o 
Palácio do Planalto, que se 
apóia numa base parlamentar 
dispersa e será transformado

num centro de poder secun­
dário tão logo se instale a 
reform a da C arta, sugeriu 
através de seu líder no Sena­
do, Pedro Simon, que pode 
retirar o apoio que empresta 
ao processo. O PMDB fez ime­

diatamente o mesmo. Como 
cresceu a pressão de partidos 
progressistas e entidades de­
mocráticas contra a revisão 
(ver página 7), o resultado da 
d isp u ta  to rn o u -se  im p re­
visível.

D emocracia de fachada.
Melhor assim. Os políticos e 
teóricos que querem reformar 
a Constituição agora já não 
escondem que por trás desse 
objetivo está o desejo de cons­
truir uma democracia de fa­
chadas um regime imperme­
ável às pressões das maiorias. 
O deputado N elson Jobim  
(PMDB-RS), um dos defenso­
res mais destacados da revisão 
no Congresso Nacional, foi 
claro ao escrever sobre o tema 
no dia 24, no jornal O Estado 
de São Paulo. "A  transição 
brasileira tem que ser encer­
rada", disse ele: "Sem  regras, 
ninguém joga".

Transparece tanto no ar­
tigo de Jobim quanto nos edi­
toriais que a grande imprensa 
publicou com destaque dois 
dias depois, porém, que o ob­
jetivo da revisão-já é comple­
tar "a transição", e fazer "as 
regras", antes que o povo as faça 
- no calor da campanha eleito­
ral de 94 ou sob influência de 
um novo governo disposto a 
apelar para o poder das ruas.

M edo D O  P O V O . O deputa­
do propõe claramente: "Só a 
revisão poderá" fixar limites 
para os programas dos candi­
datos. O Estado de São Paulo 
foi mais longe e advertiu: "O  
país corre o risco de transferir 
a rev isão  para o próxim o 
governo - para um presidente 
eleito com enorme votação". 
E a Folha reconheceu temer 
não apenas o novo governo,

masatémesmoainfluênciaque 
as eleições poderíam ter sobre 
a reforma da Carta: alertou que 
é "crucial" afastar o processo, 
"tanto quanto possível, das elei­
ções do ano que vem e dos fei­
tos pemicioisos do fisiologismo 
eleitoreiro".

Aos defensores dessa "de­
mocracia" que teme o povo não 
basta, no entanto, vetar uma 
reforma constitucional feita 
com base em debate e mobili­
zação. O exame das diversas 
propostas dos conservadores 
para a revisão revela com cla­
reza um traço comum. Trata- 
se para eles de sujeitar o pró­
ximo presidente e o próximo 
Congresso a um programa de 
reformas muito semelhante ao 
que o ex-presidente Fernando 
Collor tentou - sem êxito - 
impor ao País.

A pauta da direita para a 
reforma da Constituição co­
meça no capítulo da Ordem  
Econômica. O longo texto que 
Fiesp preparou sobre a re­
visão, concluído apos onze 
meses de trabalho, destaca em 
especial esse item. Também é 
sobre ele que se detêm  os 
estudos dos representantes 
das m ultinacionais, unidos 
em dois fóruns: o grupo das 
"Empresas Brasileiras de Ca­
pital Estrangeiro" da Fiesp e 
uma com issão form ada em

conjunto por todas as Câma­
ras de Comércio estrangeiras 
que atuam no país.

Salvar os privilégios, o
teor de todos os documentos 
é idêntico. As entidades que 
representam o grande capital 
querem abrir para seus mem­
bros o privilégio de explorar 
atividades onde os lucros são 
fartos e os riscos quase nulos. 
D esejam  ao m esm o tem po 
amarrar as mãos de um pos­
sível governo de esquerda, e 
limitar ao máximo sua ação na 
economia. A Fiesp e as empre­
sas estrangeiras pedem o fim 
dos m onopólios estatais de 
petróleo e telecomunicações, 
o que abriríam diante da cobi­
ça das grandes empresas, da 
noite para o dia, negócios de 
dezenas de bilhões de dólares. 
Já a salvaguarda dos in te­
resses das elites seria promo­
vida re tiran d o -se  do p re­
sidente da República, entre 
outros, o direito de nomear o 
presidente do Banco Central, 
e de portanto controlar os ju­
ros, dirigir a emissão de moe­
da e administrar o câmbio e as 
reservas de moedas fortes.

Entidades empresariais e 
parlamentares conservadores 
querem, em segundo lugar, 
alterar o capítulo da Ordem 
T ribu tária . A p rop osta  da 
Fiesp, por exemplo, fala em 
reduzir radicalm ente o nú­
mero de impostos: dos 53 hoje 
existentes restariam cinco, no 
máximo.

Por trás dessa bandeira, 
que tende a iludir parcelas do 
próprio movimento popular, 
esconde-se no entanto um tru­
que. Afinada com uma dos 
elementos mais perversos do 
pensamento neoliberal, a idéia 
implica numa espécie de re­
forma tributária às avessas. 
Cairíam ou teriam alíquotas 
reduzidas precisamente os tri-

butos que mais incidem sobre 
o capital: entre outros, o Im­
posto de Renda das Pessoas 
Juríd icas e o Im posto Ter­
ritorial Rural, que segundo 
uma proposta do PFL passa­
ria a ser cobrado pelos pró­
p rios m u n icíp io s, onde o 
poder dos grandes fazendei­
ros é quase irresistível. Para 
substituí-los seriam criados 
im postos indiretos, que in ­
cidem igualmente sobre ricos 
e pobres, numa afronta clara 
aos princípios de justiça tri­
butária.

D ireitos G olpeados. Alar­
madas com as repercussões 
negativas do ataque grossei­
ro que moviam até há pouco 
contra os poucos direitos sociais 
inscritos na Constituição de 
88, a direita deixou há pouco 
de defender a extinção deles. 
Mas as entidades empresari­
ais, a imprensa e parlamenta­
res de quase todos os partidos 
conservadores têm insistido 
em dois pontos: querem eli­
m inar a aposentadoria por 
tempo de serviço, e privatizar 
ao menos parcialmente a Pre­
vidência Social.

Mantêm, como se não bas- 
tasse, a proposta de "d es- 
regu lam en tar" as relações 
entre capital e trabalho, para 
sacrificar no altar do "livre 
mercado" todas as conquistas 
trabalhistas que os assala­
riados conseguiram consagrar 
em lei. Em 26 de setembro o 
em presário M ax Schrappe, 
presidente em exercício da 
Fiesp, lembrou com satisfação 
que a medida podería elimi­
nar, por exemplo, o pagamen­
to das horas extras.

As empresas passariam a 
ter ampla flexibilidade para

fixar unilateralmente ao lon­
go de cada ano a jornada de 
trabalho. Nos períodos de 
baixa produção, ela podería 
até cair. O patrão adquiriría 
um  "crédito" junto ao traba­
lhador e ficaria com o direito 
de obrigá-lo, nos momentos 
de "pico" industrial, a longas 
jornadas sem qualquer paga­
mento extra...

Transição perversa. Me­
nos alardeada nos últim os 
meses, quando o enfraqueci­
m ento da idéias de revisão 
levou os conservadores a re­
duzir pouco a pouco seus ob­
jetivos explícitos, permanece 
de pé, e pode ser novamente 
erguida a qualquer momen­
to a idéia de alterar o capítulo 
da Ordem Política, para impor 
o voto distrital. Seria uma es­
pécie de coroamento da re­
forma pretendida pela direi­
ta. E leitos por suas m icro- 
regiões, num processo em 
que os interesses paroquiais 
fatalmente prevaleceríam, os 
deputados passariam  a ex­
pressar ainda menos os gran­
des temas nacionais. Podería 
impor-se outra vez, como nos 
tempos do voto de curral, a 
influência opressiva do poder 
local das oligarquias. Respal­
d ad as por um  C on g resso  
finalmente imune à pressão 
do povo organizado, as forças 
de direita estariam à vontade 
para resolver a seu favor o 
empate político que tem carac­
terizado, desde a queda da di­
tadura, a vida brasileira. A 
margem  do povo e contra ele 
seria enfim  possível, como 
quer o deputado Nelson Jobim, 
"concluir a transição".

A N TO NIO  MARTINS

A;

E
m meio ao mar de cala­
m id a d es em  qu e se 
transform ou o Brasil, 
uma notícia boa: o bar­
co da revisão constitucional 

faz água e provavelmente vai 
naufragar. Os acontecim en­
tos verificados dia 22 no Con­
gresso Nacional mostraram 
à tropa de choque da revisão, 
herdeira do famigerado "Cen- 
trão", à Fiesp e à Força Sin­
dical que não será fácil impor 
sua vontade ao país.

"A  revisão é um estupro 
contra a Constituição", já dis­
se o deputado Waldyr Pires

ÍWIAWINOfBO, 1
kusinnarosia,
REVISfoNOm,

4 a 17/10 de 1993

(PSDB-BA).
Oqueocor- 
reu no dia 
22 foi sim­
plesmente 
a reação in­
dignada de alguns parlamen­
tares progressistas contra a 
primeira tentativa desse assé­
dio indecoroso, praticado pelo 
presidente do Congresso, o 
senador Humberto Lucena. A 
grande im prensa, a serviço 
dos monopólios, só conseguiu 
ver "a ação de baderneiros que 
ameaçam a revisão". Nenhum 
dos grandes jornais destacou 
a violência principal, perpe­
trada por Lucena, que violou 
o regim ento do Congresso 
para realizar uma sessão sem 
quórum.

Em resumo, os fatos: por 
volta das 10h20, o senador 
Lucena abriu a sessão desti­
nada a ler o projeto de resolu­
ção m arcando o in ício  da 
revisão para o dia 6 de outu­
bro. Com esta leitura, teria iní­
cio a tramitação do projeto, que 
não podería ter sido votado 
naquele mesmo dia. Ao con­
trário do que divulgaram os 
grandes jornais, não houve 
"adiamento da votação", por­
tanto.

Divididos por 
seus interesses 

menores, os 
conservadores 
podem perder 

a batalha 
da revisão.
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Sem q u ó ­
rum . O ar­
tigo  28 do 
reg im en to  
com um  do 
C on gresso  

reza que as sessões só podem 
ser abertas com a presença mí­
nima de um sexto (84 deputa­
dos e 14 senadores) de cada 
casa legislativa. Como nem 30 
parlam entares se encontra­
vam no local, a esquerda e o 
PDT solicitaram a verificação 
do quórum. Lucena deveria 
suspender a sessão por 30 
m inu tos, para agu ard ar a 
composição do quórum míni­
mo exigido. Esperou, no en­
tanto, 44 minutos, 14 a mais 
do que determina o regimen­
to. Ainda assim, ao reabrir a 
sessão, só havia 73 deputados 
e 11 senadores. Em vez de 
encerrar a sessão, como deter­
mina o regimento, Lucena or­
denou que o primeiro secretá­
rio, deputado Wilson Campos, 
fizesse a leitura do projeto de 
resolução. Consum ava-se a 
ilegalidade que deflagrou o 
protesto dos parlamentares.

Quatro deputados do PDT 
- Paulo Ramos, Wilson Muller, 
Luiz Salomão e Carlos Lupi - 
subiram à mesa para tentar

im pedir a continuidade do 
golpe. Muller chegou a rasgar 
uma cópia do projeto. Outros 
parlam entares exigiam , do 
plenário, o encerramento da 
sessão. As galerias, ocupadas 
por representantes da UNE, 
da U BES, de s in d ica to s e 
entidades da sociedade civil, 
também protestaram.

Chama  o  Exército. Diante 
da confusão, Lucena suspen­
deu a sessão e mandou evacu­
ar as galerias, sem sucesso. O 
chefe da segurança do Sena­
do, conhecido com o índio, 
informou a Lucena que alguns 
deputados estavam nas gale­
rias e disseram  que elas só 
seriam evacuadas se passas­
sem por cima deles. "Se o se­
nhor mandar, eu passo", bra- 
vateou índio . O deputado 
H aroldo Lima (PCdoB-BA) 
agarrou o segurança pelos 
ombros: "O  que é isso, baixi­
nho! Você não tem o direito 
nem de abordar um deputa­
do, quanto m ais de querer 
passar por cima deles". En­
quanto isso, um outro depu­
tado, Laprovita Vieira (PMDB- 
RJ), sugeria a Lucena que man­
dasse chamar o Exército. O 
presidente do Senado prefe­

riu aceitar a intermediação de 
Haroldo para negociar a re­
tirada das galerias. Quando 
isto aconteceu, a sessão foi rea­
berta e, em seguida, encerrada.

Para tentar recuperar sua 
autoridade arranhada, Lu­
cena pediu ao presidente da 
Câmara, Inocêncio de Olivei­
ra, para tomar providências 
legais contra os quatro depu­
tados do PDT que participa­
ram do suposto "telecatch", 
para usar a expressão do de­
putado cada vez mais "politi- 
camentecorreto"JoséGenoíno.

M ar DE M E N T IR A S . No dia
seguinte, em meio à enxurra­
da de m entiras divulgadas 
pela grande imprensa, houve 
até mesmo a versão de que o 
ex e o atual presidente da 
Ordem  dos Advogados do 
Brasil, M arcello Lavenère e 
José Roberto Batocchio, teriam 
desacatado o presidente do 
Congresso.

Quatro partidos - PDT, PT, 
PSB e PCdoB - entraram com 
uma representação junto à 
mesa do Congresso e com um 
mandado de segurança junto 
ao Supremo Tribunal Federal, 
solicitando a anulação da ses­
são ilegal. O Suprem o não

havia se pronunciado sobre o 
assunto até as 15 horas de ter­
ça-feira, véspera da sessão 
destinada a votar o projeto de 
resolução, objeto de toda a 
celeuma.

Até aquele momento, po­
dia-se avaliar que a revisão 
estava naufragando pelas se­
guintes razões:

Preocupado em não co­
meter suicídio político - mos­
trando-se aos eleitores como 
parte da frente de extrema- 
direita do Congresso, a mais 
interessada nas m udanças 
constitucionais - a bancada do 
PSDB na Câmara pareceu des­
cer do muro ao fazer três exi­
gências para participar da 
revisão: a) o estabelecimento 
de uma agenda mínima para 
votação; b) a fixação do térmi­
no da revisão em 31 de de­
zembro próximo; e c) a elei­
ção, pelo plenário, do pre­
sidente e do relator da Câma­
ra Revisional. Só esta última 
condição já indica que os de­
putados tucanos não querem 
mesmo a revisão. E que a exi­
gência atropela o acordo de 
compadres feito entre o PMDB 
e o PFL: Lucena para pre­
sidente, Luis Eduardo Maga­
lhães para relator. De Nova

York - onde estava para nego­
ciar com o FMI - o ministro 
Fernando Henrique Cardoso, 
que dizia que a revisão era 
fundamental para o sucesso 
de seu plano econômico, man­
dou um recado: se o Congres­
so não fizer o ajuste fiscal, o 
próprio governo tomará a ini­
ciativa de fazê-lo, através de 
propostas de emenda cons­
titucional.

Recuo do centro, o  p m d b  
rachou ao meio. Analisando 
a atitude dos tucanos, o líder 
Genebaldo Correia disse que 
sem o PSDB, em vez de uma 
revisão de "centro-esquer- 
da", ocorrería uma de "cen- 
tro-direita". Já o presidenciá- 
vel Orestes Quércia, contra­
riando a opinião do governa­
dor Luiz Antônio Fleury, dei­
xou ainda mais explícito que 
é con tra  a rev isão . O utro 
peemedebista de peso, o ex-lí- 
der do governo no Senado, 
Pedro Simon, jogou água na 
fervura revisionista em dois 
pronunciam entos. Segundo 
Simon, o mais sensato é o Con­
gresso Nacional fazer as mu­
danças constitucionais que jul­
gue necessárias através de 
emendas, com o quórum dos

três quintos. "Será que eles (os 
constituintes) eram tão incom­
petentes e tão irresponsáveis 
que ficaram dois anos elabo­
rando a Constituição e só fi­
zeram bobagens, e nós, gê­
nios, em dois meses vamos 
sanear todas as bobagens que 
eles fizeram ?", perguntou 
Simon.

O presidente Itamar Fran­
co, como era de se esperar, não 
sabe o que quer. Mas há notíci­
as de que ficou muito satisfei­
to com a sugestão de Simon.

Ativam ente a favor da 
revisão, permaneciam o PFL 
de Antônio Carlos Magalhães, 
o PRN e o PPR de Paulo Maluf. 
No domingo, 26, o PFL fez a sua 
convenção nacional em Brasília, e 
elegeu como presidente Jorge 
Bomhausen, um dos escribas da 
Constituição. Houveapenasuma 
dissidência,adosenadorjosaphat 
Marinho, para quem a revisão 
constitui uma violência jurídica.

Fim  D A  IL U S Ã O . Outro sinto­
ma relevante do naufrágio foi 
dado pela revista V eja, edição 
de 29 de setembro, na matéria 
"Acabou a fantasia", aberta 
com a seguinte frase: "Quem 
pensava que a revisão cons­
titucional seria um passeio de

FHC quer a revisão que não convence nem o PSDB

carruagem pode preparar-se 
para uma guerra". Entre as 
evidências apontadas pela re­
vista, a de que os lobistas das 
grandes corporações que atu­
am em Brasília engataram  
uma marcha à ré em seus es­
quemas de pressão. O Institu­
to Brasileiro para o Desen­
volvimento das Telecomuni­
cações, por exemplo, forma­
do pela O debrecht, Grupo 
Monteiro Aranha, Bradesco,

Andrade Gutierrez e outras 
empresas interessadas em ar­
rebentar o monopólio estatal 
das telecomunicações, mudou 
de tática. Em vez de tentar 
convencer os parlamentares, 
o instituto pretende agora ar­
rancar as mudanças que pre­
ga através da via judicial, in­
forma a revista.

A N TO NIO  CARLOS QUEIROZ
de Brasília
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TR Ê S  P IC A R E T A G E N S

DINHEIRO A RODO E CENSURA
A nova legislação eleitoral impõe restrições à TV, mas 

libera eeral no financiamento das camüanhas.

MAIS LAMA NAS 
PRIVATIZAÇÕES

A revelação de novos detalhes 
sobre a privatização da Cosipa - 

Cia. Siderúrgica Paulista - enlameou 
um pouco mais, na quinzena passa­
da, o Programa Nacional de Desesta- 
tização. Apesar disso, o governo Ita- 
mar Franco decidiu levá-lo adiante, e 
agora planeja entregar a capitais pri­
vados, como sempre com prejuízo ao 
patrimônio público, a Embraer.

Em 21 de setembro o empresário 
Aldo Narcisi, proprietário da empre­
sa que adquiriu a Cosipa em leilão (a 
Brastubo) e a vendeu poucos dias de­
pois à Usiminas, prestou depoimen­
to perante a CPI das Privatizações. 
Segundo o deputado Edson Silva 
(PCdoB-RS), Narcisi admitiu que "a 
Brastubo nunca admitiu a hipótese de 
com prar a Cosipa" - ou seja, agiu 
mesmo como "testa de ferro".

Três dias antes o promotor Aír­
ton Florentino de Barros, da Justiça 
de Falências de S. Paulo, havia pedi­
do inquérito para apurar possíveis da­
nos ao patrimônio público e agressões 
à Constituição, na venda da ex-esta­
tal siderúrgica. Florentino lembrou 
que a Brastubo não tem - nem teve ja­
mais - patrimônio compatível com a 
compra que fez, e que a operação só foi 
viabilizada graças um empréstimo fei­
to pelo BNDES, com dinheiro público, e 
juros muito subsidiados...

Serra, articulador da nova lei eleitoral

P rogramas eleitorais de TV que vão lembrar os tempos da Lei Falcão. E o que 
determina a nova lei eleitoral aprovada pela Câmara Federal em setembro, 
que deverá ser votada pelo Senado nas próximas. Não será permitido no horário 

político de 94 a veiculação de reportagem, efeitos especiais, vinhetas ou até 
mesmo um trabalho de edição mais criativa. E os candidatos só poderão gravar 
suas aparições em estúdio. José Serra, deputado federal do PSDB de São Paulo, 
e um dos principais articuladores do projeto, justificou as limitações impostas 
ao horário político, alegando, entre outras razões, que isso vai baratear o custo 
das campanhas eleitorais. Cinismo puro. O tiro teve outro alvo: o PT e a candi­
datura Lula. E, porque não dizer, o horário político, que irá perder parte de seu 
interesse, já que não poderá utilizar sequer os recursos comuns à televisão 
brasileira.

Puro cinismo. Afinal, na mesma legislação que censura o horário político, se 
encontra a nova regulamentação de financiamento de campanhas eleitorais. Foi 
praticamente legalizada a "catação de grana" do tipo da que PC Farias fez. As 
empresas poderão doar até 5% de seu faturamento bruto às campanhas eleito­
rais, o que equivale por exemplo, no caso de uma empresa como a Autolatina 
a mais de 100 milhões de dólares. Além disso - pasmem! - os doadores terão 
garantia de anonimato e ainda por cima poderão se beneficiar de desconto no 
imposto de renda. Deste jeito PC Farias vai voltar correndo para o Brasil.

A CAPITULAÇÃO
DO VELHO PMDB

0 governador de S.Paulo, Luiz 
Antônio Fleury Filho, destacou- 

se como o grande laranja na disputa 
entre o PMDB e o governo Itamar 
Franco, concluída no dia 21, quando 
aquele partido decidiu manter-se ali­
ado ao Palácio do Planalto.

No início de setem bro, Fleury 
havia iniciado um m ovim ento de 
oposição a Itamar de caráter nitida­
mente fisiológico. Revoltado com a 
demissão de um apadrinhado: Luiz 
Carlos Delben Leite, ex-presidente do 
BNDES, sobre quem pesavam denún­
cias de irregularidades graves nas 
privatizações, ele "exigiu" maior es­
paço para o partido - e em especial 
para si próprio - no governo.

Uma Convenção N acional do 
PMDB chegou a indicar o rompimen­
to com o Executivo, mas Itamar sou­
be cozinhar os dirigentes peemede- 
bistas em banho-maria. Ciente de que 
o partido não tem mais condições de 
disputar o espaço da oposição, Itamar 
rejeitou todos os ultimatos que lhe 
foram lançados. E aceitou no ato os 
pedidos de demissão dos ex-minis- 
tros Barros Munhoz (Agricultura) e 
Coutinho Jorge (Meio-Ambiente), in­
dicados respectivamente por Fleury 
e por seu aliado Jáder Barbalho, go­
vernador do Pará.

No final tudo terminou em pizza. 
O presidente estuda uma compensa­
ção ao PMDB, para repor os cargos 
perdidos. Orestes Quércia reafirmou 
sua autoridade no partido: apoiou a 
princípio a ruptura mas negociou, no 
momento exato, a reaproximação com 
o Planalto. Fleury perdeu dois cargos 
importantes e depois, quando os de­
mais caciques decidiram reconciliar 
com o governo, não teve peito de 
manter sua estranha e desastrada ati­
tude oposicionista.

O SOM NA MEDIDA DE SUA NECESSIDADE
A DISKSOM produz equipamentos de qualidade para serem usados em qualquer 
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E N  T R E V S T A

A L O Y S IO  B IO N D I

C om o se  d á  a m an ipu la­
çã o  de d a d o s  da  equ ipe e c o ­
nôm ica?

A manipulação de dados 
do orçamento vem da época 
do Mailson da Nóbrega, no 
governo Sarney, que foi uma 
pessoa que manipulou adoi- 
dado. Primeiro, o objetivo é 
divulgar dados que o estado 
está falido e aí você abre cami­
nho para a política de privati­
zação, você facilita a defesa de 
reformas que supostamente 
modernizariam a economia. 
Você realmente consegue co­
locar na cabeça das pessoas 
que o Estado está inviabili­
zado, está falido, etc e tal. Um 
estudo da própria Secretaria 
da Receita Federal, realizado 
com as 500 maiores empresas 
do Brasil, demonstra que 70% 
delas não vinham pagando 
impostos. O nível de sonega­
ção é superior a 50%. Os go­
vernantes, ministros e buro­
cratas que ficam em Brasília, 
afirmando que o Estado está 
falido, deveríam ser presos, no 
m ínim o, por prevaricação. 
Como é que você tem pessoas 
encarregadas de receber im­
postos e que, na verdade, se 
om item  com pletam ente? A 
verdade é que havia um acor­
do, inclusive político, para o 
empresariado que entrou nes­
sa história de "modernização" 
continuasse sonegando. No 
caso do Eliseu, por exemplo, 
quando ele fez o tal Programa 
de Ação Imediata, o quadro 
de evolução de impostos não 
m ostrava a taxa de cresci­
mento dos 18% na arrecada­
ção. Ao contrário, na maioria 
dos impostos previa-se esta­
bilização ou queda. Previa-se 
aumento na arrecadação glo­
bal ap enas em  fun ção do 
IMPF, que seria criado, e do o 
aumento da contribuição da 
Previdência do funcionalismo 
público, que só contribuía com 
6%, e havia o projeto de pas­
sar para 9% e 12%. Então, não 
se tratava de aumento de ar­
recadação prom ovido pela 
equipe ministerial, através da 
reativação da economia e com­
bate à sonegação. Era uma 
previsão de aumento de arre­
cadação em função de dois 
novos impostos. Eu não vou 
nem citar nomes, mas quem 
estava assessorando o Eliseu 
Rezende no ajuste fiscal e con­
tinua assessorando o Femado 
Henrique Cardoso são os caras 
da época da ditadura, são os 
caras do PFL.

O que eles querem com isso?
E eu não estou falando 

nem da sucessão presidenci­
al, eu estou falando de uma 
coisa maior do jogo do poder, 
que é a v itória da tese do 
estado falido. E o cunho ideo­
lógico que eles estão colocan­
do na cabeça da gente. O 
Fernando Henrique antes de 
ser m inistro diria a mesma 
coisa que eu estou dizendo. 
Insistiam que o estado estava 
falido e que a dívida era gi­
gantesca e a causa da inflação 
era o déficit e a dívida. Tudo 
isto foi desmentido da noite 
para o dia. Eu insisto nisto, 
desde a época do Mailson. A 
dívida interna há muito tem- 
poestáemtomo de 10% do PIB,

O jornalista Aloysio Biondi, colunista da Folha de São 
Paulo e comentarista da Rádio Eldorado AM, tem se

notabilizado por criticar a equipe do Ministério da Fazenda 
por prática de manipulação de dados econômicos. Segundo 

o jornalista, que já  provocou um desmentido feito pelo 
próprio Fernando Henrique, a equipe econômica exagera 

déficits, dívidas e até mesmo a subida da inflação.

NÚJWEROS
MÁGICOS

hoje estim ado 
em 400 bilhões 
dedólares quan­
do na maioria 
dos países ela 
alcança 40% do 
PIB e nos Es­
tados Unidos,
100%. Isto quer 
dizer, na verda­
de que o Brasil 
é pouco endivi­
dado. E o Fernando Henrique 
também dizia isso, sabia que 
este discurso era o ideário dos 
conservadores que venderam 
toda esta história que o Collor 
acabou assumindo.

P o r  que hou ve e s ta  m u­
dan ça  na p o s iç ã o  do  FHC?

Quando os nossos políti­
cos chegam ao Ministério, eles 
até chegam com um discurso 
realista de que a situação não 
é tão ruim como dizem os que 
estavam lá... Mas de repente 
assumem um comportamen­
to de ministro da ditadura. A 
sensação que a gente tem é que 
o FMI não abre mesmo mão e 
que eles aceitam suas deter­
minações...

A manipulação é ostensi­
va. Antes, em toda virada de 
mês, dia 10 ou 2, saía uma pré­
via da arrecadação, m ani­
pulada, mas pelo menos saía 
eu podia dizer: está manipu­
lado, estão lançando juros pa­
gos como despesa e juros re­
cebidos como receita. Para se

ler jornal no Bra­
sil, basta você se 
fixar no último 
parágrafo, o res­
to é sem p re o 
que o governo 
quer. No dia de 
hoje, 28 de se­
tembro, a F o lh a  
de S .P aulo  noti­
cia que o Tesou­
ro volta a regis­

trar déficit em agosto de 100 
bilhões de cruzeiros. Eu prefi­
ro me fixar no último parágra­
fo que revela crescimento de 
arrecadação mensal do país. 
Isto acontece só agora porque 
foi aprovado o aumento da con- 
tribuiçãodofuncionalismoehá 
todo este combate à sonegação.

O grave desta história é 
que todos estes programas de 
corte se devem a informações 
deste tipo, que não há dinhei­
ro. Eu fico abismado que não 
acontece nada no Congresso, 
incluídos aí até mesmo os par­
tidos de esquerda.

Q uanto à  p o lít ic a  sa la r i­
a l, do  rea ju ste de 100% p ara  o  
fu n cion a lism o  pú b lico , tam ­
bém  h ou v e m a n ip u la çã o  de  
n ú m eros  c o m o  o  J â n io  d e  
F reitas denunciou?

A questão do salário é 
também outra coisa vergo­
nhosa. O M ailson tam bém  
dizia que ele chegava a 80% 
da arrecadação e eu todo dia 
dava m anchete que salário

pesa só 30% a 32%. Existem 
outros macetezinhos. Quando 
foram discutir o novo orça­
mento, não contentes em apre­
sentarem um grande rombo 
para este ano, eles vieram com 
a história de que 94 será pior 
que 93. Déficit de 50 bilhões 
de dólares, depois de 44 e no 
dia seguinte de 30, e que aca­
bou "reduzido" por eles mes­
mos para 20 ou 25. Os moti­
vos deste déficit segundo a 
equipe econômica, referem- 
se, entre outros itens a um au­
mento do gasto público com o 
funcionalismo. Mas os dados 
específicos do funcionalismo 
foram contestados pelo pró­
prio Barelli. A equipe previu 
um crescim ento de PIB de 
2,5% para o ano que vem, já 
tem previsão de 3,5% , um por 
cento a mais. Como a arreca­
dação equivale a 20% do PIB, 
se o PIB cresce a mais... O es­
tudo do Dieese na época mos­
trava o jogo: superestimava- 
se as despesas e subestimava- 
se a receita, prevendo um 
crescimento econômico muito 
menor do que seria possível 
na realidade.

Este estudo foi distribuí­
do na saída da reunião com o 
Barelli, os repórteres não en­
traram mas tiveram o estudo 
na mão e quem publicou foi o 
Jânio. Vai ver que eles não 
consideraram relevante, vai 
saber... Você me pergunta da 
imprensa...!

A p e s a r  d e  o  F e rn a n d o  
H enrique a firm ar que n ão  ti­
nha um p lan o , a  G azeta  M er­
can til estam pa h o je  uma m an­
ch ete  sob re  o ch oqu e f is c a l.  
C om o v o cê  a n a lisa  isto?

Eu não acho que venha um 
choque como anteriores, como 
oconfisco,maseuachoquevem 
um plano tão prejudicial como 
os outros, acho que vem uma 
coisa complicada, tipo ânco­
ra, criação de duas moedas. 
Mais uma vez, pouca gente vai 
ganhar e tirar p artid o  da 
situação. Para mim, 80% deste 
plano é para encobrir negoci­
atas das privatizações e acele­
rá-las. Primeiro, porque não 
há sequer garantia que o plano 
vai dar certo, já que a socie­
dade está escaldada. Se tiver 
duas moedas como eles que­
rem, serão sofisticações muito 
grandes, sem a mínima neces­
sidade. Há outros caminhos. O 
aumento da cesta básica, por 
exemplo,foi menor em agosto 
e os caras nem abriram a boca 
para falar nisso, não interessa.

Por que não interessa?
Se pegarmos o plano Cru­

zado, por exemplo, vamos ver 
que se tratava de uma iniciati­
va histórica para se extinguir 
a correção monetária. Mas, de 
contrabando o Cruzado trou­
xe a política mais monstruosa 
que podia ter acontecido no 
Brasil. Uma equipe de econo­
mistas decidiu deflacionar os 
em préstim os. Em préstim os 
de dez e quinze anos, tiveram 
desconto da inflação e só fal­
tou os devedores receberem 
dinheiro de volta. O plano que 
está sendo preparado será 
recessivo e seremos nós quem 
iremos pagar de novo. Mas 
quem atua no mercado finan­
ceiro, vai se virar e vai ganhar. 
Você não precisa de choque 
para ter mudanças. Por exem­
plo, amanhã mesmo, eu pos­
so parar de corrigir o dólar por 
dia. Outra coisa: se o salário é 
uma fatia dos custos da em­
presa, e se ele está abaixo da 
inflação, as empresas não ti­
nham que reajustar seus pre­
ços acima da inflação da forma 
que fazem .O s cálcu los do 
Dieese já mostram isso.

Você acha que este plano 
é uma exigência do FM I?

Perfeitam ente, eu acho 
que é uma exigência. E a equi­
pe ministerial tem aceito isto 
e não faz a discussão com a 
sociedade porque ela acha 
necessário  atender o FM I. 
Prefere ficar mentindo e ma­
nipulando dados.

ENTREVISTA A  ADÉLIA CHAGAS
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AS LIÇÕES CHILENAS QUE 
NENHUM DE NÓS PODE ESQUECER

Joan Garcés estava no Palácio de la 

Moneda junto com o presidente Salvador 

Allende nas suas últimas horas de vida.

Garcés recebeu do presidente ordem 

para fugir para que alguém do círculo do 

poder pudesse descrever e analisar 

aqueles anos de governo popular.

rv i « »  « ,; zk «» •iWfcfc* .Se**? ■
P r e e n c h a  e m  le tr a  d e  f o r m a . E n v i e  c h e q u e  n o m i n a l  e  c r u z a d o  à  
E d it o r a  P á g i n a  A b e r t a  L t d a . R u a  D o n a  G e r m a i n e  B u r c h a r d , 2 8 6  
—  P e r d iz e s  —  S ã o  P a u lo  - — S P  —  c e p  0 5 0 0 2 -0 6 1  —  F o n e :  (O I 1) 
2 6 2 -1 1 5 5

Preço: CR$ 3.820,00 

com 30% de desconto 

CR$ 2.674,00

N o m e : .............................................................................
E n d e r e ç o :  ....................................................................
C i d a d e : ................................................................ U F : .
Q u a n t id a d e :  .............................................................. .

P r o m o ç ã o  v á l i d a  a t é  31 d e  o u t u b r o .

336 páginas,

, com gráficos e tabelas
s c L g r r m

’ Órl-JÍZÍA* ' -l«k i »’i -4



M U N D O

s EM PORTEIRA
JOSÉ CORRÊA

POLÔNIA. Os ex-comunis­
tas da Aliança da Esquerda 
Democrática emergiram 
como os grandes vitoriosos 
da eleição de 19 de setem­
bro, conquistando 20% dos 
votos. O Partido Campo­
nês, antigo partido satélite 
dos com unistas, obteve 
15% dos votos. O partido 
da primeira-ministra Han- 
na Suchocka, a União De­
mocrática, obteve 12%, e o 
Solidariedade apenas 5%. 
Com o novo governo, as 
reformas de introdução do 
capitalismo passarão a ser 
implementadas em um rit­
mo mais vagaroso.

Eleição em H amburgo.
As eleições municipais na 
importante cidade-estado 
alemã mostraram as prin­
cipais tendências presentes 
no cenário político do país. 
Embora os social-democra- 
tas tenham obtido 40% dos 
votos, caíram muito. Uma 
parte do seu eleitorado mi­
grou para os neonazistas e 
a extrema-direita, que tive­
ram 20% dos votos. Os de- 
mocrata-cristãos obtiveram 
25% dos votos, numa mos­
tra do desprestígio do go­
verno Kohl. Os verdes do­
braram sua votação, che­
gando a 14%. E um partido 
contra os políticos obteve 
6%. Os eleitores alemães 
parecem estar muito des­
contentes com seus gover­
nantes!

Plano de SAÚDE, o  pre­
sidente Clinton apresentou 
o seu plano de saúde, uma 
de suas principais promes­
sas eleitorais. Ele propõe 
uma universalização do se­
guro médico e hospitalar, 
obrigando todas as empre­
sas a estabelecerem convê­
nios para seus empregados, 
arcando com 80% dos cus­
tos. Hoje os norte-america­
nos gastam 14% de sua ren­
da com saúde. Com isso, o 
índice de popularidade de 
Clinton passou de 43 para 
64%.

GEÓRGIA. Os rebeldes da 
Abkhazia que lutam pela 
independência cercaram a 
capital da região, Sukhimi. 
O presidente da Geórgia, 
Eduard Shevardnadze, 
está comandando as tropas 
da Geórgia que defendem a 
cidade numa posição muito 
difícil. Shevardnadze en­
frenta ainda a oposição dos 
partidários do ex-presidente 
Gamsakhurdia, derrubado 
em dezembro de 1991.

Embargo da U nita. o
Conselho de Segurança da 
ONU aprovou, no dia 15 de 
setembro, sanções contra a 
Unita, dirigido por Jonas 
Savimbi. Elas prevêem o 
embargo de armas e petró­
leo. A ONU acusa a Unita 
de ser responsável pela 
continuidade da guerra ci­
vil em Angola, o conflito 
que hoje está causando o 
maior número de vítimas 
no mundo.

N icarágua, a  greve de 
cinco dias dos transporta­
dores contra o aumento de 
preços degasolinae um im­
posto sobre a propriedade 
de veículos terminou com 
o recuo do governo de Vio­
leta Chamorro, que foi obri­
gado a cancelar as medidas. 
Durante a greve duas pes­
soas morreram.

0
 golpe do pre­
sid en te  B oris 
Yeltsin, que em 
21 de setembro 
dissolveu o Le­

gislativo russo, surgiu 
como o desenlace natu­

ral de uma crise política 
que se arrastava já há 
quase um ano. Yeltsin 
teve o apoio das Forças 
A rm adas, da am pla 
maioria das regiões e 
repúblicas da Federa­
ção e dos países ociden­
tais, marcando novas 
e le ições leg isla tiv as 
para 11 e 12 de dezem­
bro e a eleição presi­
dencial para 12 de ju­
nho de 1994. Não ocor­
reu nenhum a reação 
popular expressiva de 
oposição ao golpe.

O golpe foi prepa­
rado com mais cuida­
do que as tentativas an­
teriores. Nas últimas 
semanas, Yeltsin visi­
tou as principais unida­
des militares do país e 
deu aos soldados um 
aum ento su p erior à 
média dos trabalhadores. O 
presidente russo costurou o 
apoio dos governos locais com 
uma série de concessões no 
terreno da autonomia política 
e econôm ica. E articulou o 
apoio dos governos dos prin­
cipais países capitalistas, que 
foram antecipadamente avisa­
dos de sua iniciativa de fechar 
o Parlamento.

D inâmica  de conflito, a
crise russa vinha se manifes­
tando, no terreno político, 
numa aparente dualidade de 
poderes entre o Conselho de 
Deputados do Povo (CDP) e a 
presidência, paralisando as 
m ud anças econ ôm icas na 
Rússia ao longo deste ano. O 
presidente da Federação rus­
sa foi paulatinamente constru­
indo, a partir de m arço, as 
condições para se livrar de 
seus adversários do Parla­
mento, que no final ficaram 
falando sozinhos.

O choque in icia l entre
Yeltsin e o CDP foi resultado 
da velocidade das reformas 
econômicas vinculadas à in­
trodução do capitalismo na 
Rússia. Em dezembro de 1992, 
o Parlamento impôs a demis­
são de Ygor G aidar, o ul- 
traliberal primeiro-ministro 
de Y elts in , que p retend ia 
implementar de forma "selva­
gem" o programa do FMI. A 
oposição às reformas unificou 
naquele momento uma hete­
rogênea coalizão, majoritária 
no Legislativo da Federação e 
apoiada por importantes se­
tores da burocracia de Estado. 
Contestado inclusive por an­
tigos aliados, com o o pre­
sidente do Parlamento, Rus- 
lan Khasbulatov, Yeltsin ten­
tou um golpe branco em 20 de 
março, mas foi obrigado a re­
cuar devido à reação do CDP. 
Mas já dispunha, então, de 
uma importante margem de 
manobra: um pedido de im- 
peachment do presidente foi 
recusado em 28 de março.

Yeltsin reagiu à negativa 
do Parlamento de aceitar suas 
diretivas (mas procurando si­

R Ú S S I A

A cartada 
decisiva

Yeltsin quer tirar do caminho 
todos os opositores. Mas pode 

ter surpresas pela frente.

m ultaneam ente negociar o 
Executivo), cham ando um 
plebiscito para 25 de abril. Sem 
valor legal, ele foi utilizado 
por Yeltsin para legitimar-se; 
o presidente obteve o apoio de 
60% dos votantes. Fortalecido 
pela consulta, o Executivo 
central passou a negociar com 
os governos regionais a elabo­
ração de um projeto de Cons­
tituição que estabelecería um 
regime forte presidencialista 
e um Parlamento bicameral, 
garantindo uma grande auto­
nomia às regiões e repúblicas 
da Federação russa.

Enquanto no plano inter­
no a disputa com o CDP im­
pedia o presidente de tomar 
qualquer medida mais efetiva 
na im plem entação da con­
tinuidade das reformas econô­
micas, no plano externo Yel­
tsin acumulava vitórias impor­
tantes. A Rússia, Ucrânia e 
Bielarus constituíram, em ju­
lho, uma aliança econômica e 
em setembro Armênia, Bie­
laru s, C asaq u istão , T ad ji­
quistão e Usbequistão desis­
tiram de emitir moedas pró­
prias e aceitaram constituir 
uma zona do rublo, sob a 
tutela de Moscou. A Ucrânia 
trocou a Frota do Mar Negro e 
seu arsenal nuclear pelo can­
celamento de parte das suas 
dívidas com a Rússia. E um 
acordo de defesa mútua foi

assinado com as repúblicas da 
Ásia C entral e a A rm ênia. 
Com isso, a Rússia conseguiu 
restabelecer, no fundamental, 
seu controle sobre a Comuni­
dade dos Estados Indepen­
dentes. Apenas os países bál- 
ticos estão conseguindo man­
ter uma autonom ia efetiva 
frente a Moscou.

Fragilidade da oposição.
N os m eses p osteriores ao 
confronto que culminou no 
plebiscito, o Parlamento vinha 
procu rand o se ap resen tar 
como um pólo alternativo de 
poder. Não construiu, porém, 
as condições políticas e or- 
ganizativas para isso, apresen­
tando-se antes como uma ins­
tância que se limitava a vetar 
uma série de iniciativas da 
presidência, principalmente 
na área de política econômi­
ca, já que lhe cabia o controle 
do Banco Central.

A fraqueza da posição re­
lativa dos opositores do pre­
sidente russo pode ser expli­
cada por motivos tanto políti­
cos como sociais. Os setores 
m ajoritários no Parlam ento 
estavam descontentes com ©s 
efeitos gerais das reform as 
pró-capitalistas, mas não ti­
nham um rumo alternativo a 
propor. Socialmente, os depu­
tados russos expressavam ma- 
joritariamente os interesses da

mesma camada buro­
crá tica  da qu al saiu  
Yeltsin e os setores do 
governo que hoje estão 
se transform ando em 
capitalistas pela apro­
p riação  p rivad a das 
propriedades estatais.

Assim, predomina­
va na ação do Parlamen­
to uma oposição fisio­
lógica, que negociava 
todo o tempo a troca de 
favores - e Yeltsin avan­
çou sobre os setores que 
lhe opunham resistên­
cia desta forma, com- 
prando-os com cargos e 
verbas, fossem gover­
nos regionais, setores 
do aparato de Estado ou 
parlam entares. Teme­
rosos de que na eventu­
alidade de uma nova 
eleição legislativa per­
deríam seus cargos, os 
deputados não levanta­
ram em momento ne­
nhum  a proposta de 

w  novas eleições gerais 
g ff (legislativas e presiden­

ciais), rejeitada também 
por Yeltsin, onde a pos­

sibilidade de resolução demo­
crática do impasse seria colo­
cada nas mãos dos eleitores.

Perspectivas. O fechamento 
do Parlamento e a convocação, 
sob novas bases, de eleições 
para dezembro transformam 
o cenário político russo. Ve­
lhas instituições herdadas do 
p eríod o  G o rbatch ev  e do 
domínio estalinista vão sendo 
deslocadas e, no espaço aber­
to, a protoburguesia russa 
procura estabelecer os alicer­
ces para continuar empreen­
dendo a transição ao capita­
lismo e montar outro sistema 
de dominação. As elites buro­
cráticas organizadas em torno 
das velhas instituições não 
foram  despojadas de todo 
poder, mas estão agora numa 
posição mais vulnerável para 
negociar com os setores pró- 
capitalistas que detêm a inicia­
tiva. Procuram agora negoci- 
a r/p ressio n ar Yeltsin  para 
que aceite eleições simultâneas 
para o Parlamento e a presi­
dência, que o presidente rus­
so já disse que não aceita.

A transição para o capita­
lismo não poderá ser bem- 
sucedida sem a ação de um 
Estado forte. Yeltsin está eli­
minando seus rivais no centro 
da Federação. Mas isso não 
significa que esteja constitu­
indo um governo forte. O pre­
ço que ele está tendo que pa­
gar para isso é inflar um apa­
rato de Estado completamen­
te desorganizado com a assi­
milação de seus antigos adver­
sários, e principalm ente re­
forçar ainda mais a dinâmica 
centrífuga do federativismo e 
da autonomia regional. Estes 
fatores podem facilitar a ex­
pressão do descontentamen­
to com as reformas pró-capi­
talistas. É bom lembrar do re­
sultado das recentes eleições na 
Polônia e na Lituânia, ganhas 
por ex-comunistas adversári­
os das reformas em curso. A 
Rússia promete ainda muitas 
surpresas!

JOSÉ CORRÊA LEITE



M U N D O
A R G E N T IN A

0  preço da estabilidade
Por trás do sucesso do Plano Cavallo, há miséria, desemprego, inflação e um haita déficit comercial.

D
epois de muitos anos 
de inflação, a estabili­
dade é um bom negó­
cio eleitoral. Esta foi a 
grande descoberta do 
m in istro  da Econom ia ar­
gentino, Domingo Cavallo, 

que em abril de 1991 fixou por 
lei a paridade de 1 por 1 entre 
o peso e o dólar.

Trinta m eses depois, a 
moeda norte-americana con­
tinua com a mesma cotação. E 
em agosto passado o governo 
anunciou o zero por cento de 
inflação. O presidente Carlos 
Menem acredita que este "m i­
lagre argentino" lhe dará a 
vitória nas eleições legislati­
vas do próximo 3 de outubro, 
o que tornará possível refor­
mar a Constituição em novem­
bro para permitir a sua reelei­
ção em 1995. Ele quer suceder 
a si mesmo na Casa Rosada.

Neste caminho de êxitos, 
contudo, há algumas pedras. 
Por exemplo: a batalha entre 
o presidente e seu ministro. 
Como os prazos para reformar 
ou não a Constituição são de­
cisivos, analistas, comentaris­
tas e dirigentes dedicam-se 
quase que exclusivamente a 
resolver um enigma: o "m ila­
gre argentino" se explica pela 
destreza de C avallo e sua 
amizade com as autoridades 
do Fundo M onetário Inter­
nacional? Ou será pelo fato de 
Menem e a direção sindical 
integrarem o mesmo partido - 
mais ainda: aquele foi levado 
à vitória por estes -, o que lhe 
permitiu im por o plano de 
ajuste, privatizar tudo (telefo­
nes, petróleo, ferrovias, linhas 
aéreas, minas e até a previdên­
cia e rodovias nacionais), con­
gelar os salários, abrir as por­
tas à importação massiva e dar 
lugar a um crescimento acen­
tuado do desemprego, sem 
uma só das onze greves gerais 
que, por muito menos, teve 
que enfrentar o governo ante­
rior, de Raul Alfonsín, empe­
nhado nos mesmos objetivos?

Da resposta a esta incóg­
nita depende o apoio de sena­
dores e deputados à proposta 
de permissão da reeleição pre­
sidencial na reform a cons­
titucional.

S urpresas, o  presidente 
confia  no resu ltad o  desse 
debate. Mas a felicidade nunca 
é completa, e nas últimas se­
manas surgiu outra polêmica, 
que não envolve os dirigentes 
dos dois partidos empenha­
dos em ganhar a eleição, mas 
os grupos empresariais, seus 
porta-vozes diretos e os eco­
nomistas mais destacados por 
seu apoio ao Plano Cavallo.

Nesta disputa o tema é 
mais concreto: pode-se manter 
ou não, por um minuto mais, 
a política econômica atual e, 
em particular, a paridade da 
moeda argentina com o dólar?

As respostas surpreende­
ram. Álvaro Alsogaray é um 
ultraliberal e obstinado an- 
tiperonista, cujo programa foi 
assumido por Menem horas

Cavallo vende ilusão. Fernando Henrique comprará?

depois de ganhar as eleições 
de 1989, nomeando-o assessor 
pessoal e designando sua fi­
lh a , M aria Jú lia , com o in- 
terventora para privatizar a 
empresa telefônica e, em se­
guida, a siderúrgica Somisa. 
Apesar destes antecedentes, 
Alsogaray comoveu o mundo 
político ao declarar, em plena 
cam panha eleitoral, que é 
urgente acabar com a con- 
vertibilidde e deixar que o 
preço do dólar seja fixado pelo 
mercado. Horas depois, o eco- 
nomista-mor do partido go- 
vernista e ex-secretário de 
Pogramação Econômica, Do­
mingo Curia, assegurou que 
havia feito  chegar ao pre­
sidente a mesma opinião, mas 
pensava torná-la pública só 
depois das eleições. "Há que 
se desativar já a bom ba do 
dólar, antes que seja tarde 
d em ais", dizem  em dueto, 
mostrando a fratura profun­
da que divide os mais pode­
rosos grupos econômicos.

M E D O .  Pouco depois, numa 
m esa redonda organizada 
pelo semanário El Economis­
ta, Miguel Angel Broda, um 
consultor de peso nos círcu­
los financeiros, intimamente 
associado com o Plano Ca­
vallo, sustentou: "O  modelo 
tem tido êxito e é um ticket 
seguro, mas na minha concep­
ção estam os hipotecando o 
êxito". O estado de ânimo dos 
defensores do Plano Cavallo
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fo i resum id o pelo m esm o 
Broda, quando reiterou que 
"estamos transitando por um 
caminho perigoso" e arrema­
tou: "Tenho medo".

Ele tem boas razões para 
isso. De fato, o plano de con- 
vertibilidade não teve em ne­
nhum  m om ento um a base 
econômica sólida. Seu êxito 
baseia-se apenas no respaldo 
direto que lhe brindou o em­
baixador dos Estados Unidos, 
Terence Todman - que tomou 
em suas mãos a tarefa de dis­
ciplinar os diversos grupos 
que disputam  a renda na­
cional - e na falta de uma res­
posta por parte dos traba­
lhadores. Agora, quando co­
meça a se delinear um bloco 
social de oposição e recrudes­
cem as disputas intersetoriais 
sem que ninguém se mostre 
capaz de arbitrá-las, a rea­
lidade tom a-se visível.

E o que se vê é alarmante. 
A estabilidade permitiu a res­
tituição do crédito e ambos os 
fatores caíram como um bál­
samo sobre a opinião pública 
em geral. E muito particular­
mente sobre os setores mais 
carentes: o preço do pão, mate, 
batata, vinho e leite se mante­
ve e até caiu levemente. O efei­
to psicológico perm itiu ga­
nhar as eleições de 1991 já de­
fendendo explicitam ente o 
plano u ltraliberal e com o 
ministro da Economia fazen­
do campanha. E ainda se man­
tém, em boa medida, garan­

tindo um desempenho aceitá­
vel do partido govemista em 
3 de outubro.

A IN F LA Ç Ã O  C O N T IN U A . O
custo, sem dúvida, tem indí­
cios de catástrofe. Com apenas 
dois preços fixados por lei - 
dólar e salários - e os demais 
liberados à vontade do "m er­
cado", nos 30 meses de "esta­
bilidade", de acordo com as 
cifras oficiais, houve uma in­
flação de 60% (as contas po­
dem ser feitas de outra manei­
ra: em agosto, mês de inflação 
zero, aumentam o transporte, 
o gás, os aluguéis e a carne, se 
bem que é certo que baratea­
ram o uísque e os perfumes 
franceses).
Apesar da receita excepcional 
conseguida com a privatiza­
ção de empresas públicas e do 
notável incremento das recei­
tas fiscais, este ano haverá um 
déficit na balança de paga­
mentos que ronda os 10 bi­
lhões de dólares. Em cifras 
redondas, essa soma se com­
põe de um déficit de 4 bilhões 
de dólares na balança comer­
cial (o setor automobilístico, 
por exem plo, exportou 600 
milhões de dólares e impor­
tou 1,7 bilhão; a indústria de 
brinquedos, que empregava 
29 m il operários, foi liter­
almente varrida pela impor­
tação; algo semelhante ocorre 
nos setores têxtil e de a li­
mentação); outros 4 bilhões 
destinados a pagamentos da

dívida externa, de acordo com 
o refinanciamento através do 
Plano Brady; e uns 2 bilhões 
gastos por despreocupados tu­
ristas argentinos no exterior. 
Como contrapartida, o Banco 
Central tem 12 bilhões de dó­
lares de reserva e não se espera 
um ingresso significativo de 
capitais do exterior.

P O B R E Z A . Enquanto isso, o 
desemprego subiu para 13,7% 
(depois de chegar a esta cifra, 
o Instituto Nacional de Esta­
tística y Censo corrigiu esse 
número, anunciando 9,9%), o 
que, som ando aos 14% de 
subempregados, dá um total 
de 3 milhões de pessoas para­
das e 12 milhões de pessoas 
(uma em cada três habitantes) 
abaixo da linha de pobreza.

Neste clima, pela primeira 
vez em quatro anos se formou 
um  bloco  so cia l o p o sito r, 
encabeçado pelos sindicatos 
combativos reunidos no Con­
gresso dos Trabalhadores Ar­
gentinos e integrado por pe­
quenos empresários do cam­
po, da indústria e o comércio, 
estudantes e aposentados, que 
em 2 de setem bro passado 
realizaram um Congresso do 
Trabalho e da Produção e le­
vantaram  um programa de 
oposição ao plano econômico. 
Sim ultaneam ente, se rad i­
calizou a luta entre os grupos 
econômicos e a corja govemis­
ta. E reapareceu a repressão. 
E como resposta a tudo, Ca­
vallo assegurou a continui­
dade de seu programa e Me­
nem  ju stifico u  a onda de 
violência contra jornalistas, 
veiculada por bandos de ca­
ráter fascista, cuja vinculação 
direta com o presidente tem 
sido exposta pela imprensa. 
Tudo isso está longe de as­
segurar a cambaleante estabi­
lidade. E não contribui para 
ganhar votos.

LUIS BILBAO
de Buenos Aires
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CONIVÊNCIA
A Constituição fixou a data de 5 

de outubro como prazo final para que 
todas as áreas indígenas do país esti­
vessem demarcadas, mas a meta não 
será cumprida por falta de vontade 
política do governo, pressionado por 
latifundiários, madeireiros e empre­
sas mineradoras.

A N TÔ NIO  CARLOS QUEIROZ 
de Brasília

O  REI DO ARROCHO
A política de desmonte da edu­

cação promovida pelos quatro últi­
mos governos de S.Paulo ficou e- 
vidente numa pesquisa que a A- 
peoesp divulgou à imprensa dia 25. 
Nos últimos trinta anos os vencimen­
tos dos professores da rede estadual 
perderam 88% de seu poder de com­
pra. O salário de um professor de 
nível universitário, para jornada de 
vinte horas-aula, equivalia a Cr$ 98,5 
mil em março de 1963; e caiu para 
Cr$ 11,3 mil agora. O governador 
Fleury ainda não está satisfeito com 
o arrocho. Num período de inflação 
mensal de 35%, ele está propondo à 
categoria, que completou quarenta 
dias de greve em 2 6 /9 , reajustes de 
11% ao mês, até o fim do ano.

JÚLIO V IANA

CABIDE DE EMPREGOS
Os políticos neoliberais que de­

fendem interesses dos empresários 
que querem sugar tudo do estado, 
ganhando de mão beijada as empre­
sas que se dizem "privatizadas" men­
tem descaradamente quando afir­
mam que o Estado brasileiro é incha­
do, que cobra muito imposto e é um 
cabide de empregos. Segundo o The 
World Competiveness Report, em 1990 
(portanto antes da "privatizações" 
que depenaram o Brasil mais ainda), 
a receita de impostos no Brasil equi­
vale a 15% do PIB (Produto Interno 
Bruto) e o número de empregos no 
governo é de 5% do total de empre­
gos do país. Nos Estados Unidos, os 
impostos são 18% do PIB e os empre­
gos no governo 15% do total. Na Su­
écia, os impostos são de 37% do PIB 
e os empregos no governo 33% do 
total. Em nenhum dos 15 países de­
senvolvidos da pesquisa o estado é 
menos "inchado" que no Brasil. Na 
Holanda os impostos chegam a 46% 
do PIB e na Bélgica 43%. Na Dina­
marca os empregos no governo são 
29% do total e na Austrália 25%.

MARIA BARBOSA

PROTESTO DE NASSIF
O jornalista Luiz Nassif, da Folha 

de S. Paulo e da Agência Dinheiro 
Vivo, criticou o PT por ter levado ao ar 
em seu programa de TV do dia 23 de 
setembro uma entrevista sua, denun­
ciando irregularidades no processo de 
privatização de empresas estatais. O 
jornalista alegou que, além de não ter 
sido consultado sobre o uso de sua 
entrevista num programa político (dis­
se ter pensado que lea seria veiculada 
no programa Olhar Brasileiro, da TV 
Record, produzido pela mesma TV dos 
Trabalhadores que produziu o progra­
ma petista), a edição do programa te- 
ria desprezado trechos importantes de 
seu depoimento. Osecretário-Geraldo 
PT, Gilberto Carvalho, enviou carta pe­
dindo desculpas ao jornalista, embora 
deixasse claro que o partido haw ia sid 
informado com antecedência pela TV- 
T da existência de autorização de uso 
do material. O mal-entendido, portan­
to, limitou-se à relação entre a produ­
tora e Nassif, não envolvendo o PT, 
como ele chegou a sugerir em sua co­
luna dominical na Folha.

JOSÉ AMÉRICO

A  GUERRA DO  RIO
Quem duvida que há uma guerra civil em andamento 

no Brasil, com um dos principais campos de batalha 
nas favelas do Rio, deve ter perdido a ilusão no último

dia 28 quando, num combate violentíssimo, traficantes 
de drogas usando armas modernas de guerra 

enfrentaram centenas de policiais durante horas. 
Segundo as informações, no mínimo 50 granadas 

foram jogadas contra a polícia, e o chefe da quadrilha 
que dominava a favela do Coroado, perto de Acari, na 

zona norte do Rio, teria fugido derrubando paredes com 
granadas, como nos filmes.

Zs cena eram mesmo parecidas com filmes. Mas a 
realidade é bem mais trágica: sobraram 8 mortos (até a 
noite do dia 28), muitos feridos e 13 presos. E um medo 
aumentado, a certeza de que o caos social está levando 

o país a algo pior do que o constatado por Gil e 
Caetano, quando dizem em sua música que “o Haiti é 

aqui”. Estamos mais com ares de ex-Iugoslávia, de 
Boznia-Herzegovina. A solução? Bem, a opção que 
empresários, economistas epolíticos neoliberais nos 
apresentam é continuar nessa política suicida, que 

conduz a mais miséria e mais marginalização, vindo 
com certeza mais violência. Para enfrentar isso, o 

diretor da polícia federal que não consegue (será que 
quer?) prender PC Farias, o coronel Wilson Romão falou  

de um plano para ocupar as favelas cariocas pelas 
polícias civil e militar reforçadas pelo Exército. Belo 

futuro nos espera!

SÍLVIA DE SOUZA BARBOSA
do Rio de Janeiro

Eldorado AM. É isso mesmo, a rádio 
dos bancários estreou no começo do 
ano passado, com uma hora de pro­
gramação, fez uma parada e retomou 
em abril deste ano com 2 horas para 
ampliar as reportagens ao vivo, o 
humor e todo espaço para equipe de 
comentaristas como Arnaldo Jabor, 
Sócrates e o sociólogo Herbert de 
Souza, o Betinho, e a participação dos 
ouvintes. Além dos jornalistas Sér­
gio Pinto de Almeida e José Trajano, 
que são âncoras no horário.

ADÉLIA CHAGAS

PIRATARIA
M adeireiros da Grã-Bretanha 

saqueiam o Brasil, negociando ma­
deiras roubadas de áreas indígenas 
de Rondônia e do sul do Pará. Daniel 
Kemp, dono da Timbmet, uma das 
maiores madeireiras da Inglaterra, é 
um desses piratas modernos. No final 
de maio, nervoso com a manifestação 
de eco log istas que protestavam  
diante de sua empresa em Oxford, 
ele declarou que estava mais pre­
ocupado em garantir os empregos de 
seus empregados do que a vida dos 
índios no Brasil. "N o Brasil", disse 
ele, "a vida não tem tanto valor como 
no mundo ocidental".

A N TÔ NIO  CARLOS QUEIROZ 
de Brasília

O  BOCA ABERTA
A curiosa - e insaciável - atração 

do professor Fernando Henrique 
Cardoso pelos microfones forçou o 
Banco Central a desfazer-se de 900 
milhões de dólares, no dia 17, uma 
sexta-feira. O "príncipe dos sociólo­
gos" alardeou logo de manhã que o 
governo preparava a unificação das 
taxas de câmbio - a oficial e a parale­
la. Com o era previsível, os apli- 
cadores interpretaram como um si­
nal de valorização brusca do dólar, e 
iniciaram uma corrida em busca da 
moeda americana.

Para evitar uma alta explosiva das 
cotações, o Banco Central torrou reser­
vas naquele mesmo dia. Ainda assim 
não foi suficiente: US$ 500 milhões 
deixaram o país em algumas horas. Na 
segunda-feira, para seduzir os apli- 
cadores e estancar a sangria, o governo 
foi obrigado a elevar as taxas de juros, 
que agora voltaram ao patamar de 20% 
ao ano, além da inflação.

JÚLIO V IA N A

SHO W  BANCÁRIO
O jornalismo alternativo dá um 

show no ar. O programa Rádio dos 
Bancários, veiculado de 7h00 às 9h00 
horas de segunda a sexta-feira, na 
rádio Gazeta 890 AM, em São Paulo, 
chega a atingir em média 5 pontos de 
audiência, ultrapassando o jornal da

FLEURY IRREDUTÍVEL
Apesar de todos os tombos, Fleury 

só consegue provar que é duro na 
queda. A greve dos professores, de São 
Paulo, que até o fechamento desta edi- 
çãocompletava42diasnãovêqualquer 
aceno de negociação com o governa­
dor quanto à política salarial. Fleury se 
mantém inflexível como sempre. A 
única proposta que se dispõe a conver­
sar é o repasse de 30% do ICMS para 
1994destinadoaoensinodel°e2Qgraus 
tão pleiteado. Mas salário, nem pensar.

ADÉLIA CHAGAS
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A singularidade plural
0

 criador de Macunaíma, 
Mário Raul de Morais 
Andrade, nasceu há 
cem anos, em 9 de ou­
tubro de 1893, no nú­

m ero 320 da rua A u rora, 
centro de São Paulo. E sempre 

na capital paulista - com in­
tervalo para viagens pelos 
brasis e uma temporada em 
que tentou viver no "exílio", 
no Rio - viveu no Largo Pais- 
sandu e na Rua Lopes Chaves, 
na Barra Funda, onde faleceu 
em 25 de fevereiro de 1945.

A partir de sua m orte, 
mais do que em vida, o pai de 
Macunaíma, de "desvirtudes" 
quase n etas de Leonard o 
Pataca das Memórias de um sar­
gento de milícias, cresceu como 
p erso n alid ad e v iv id a , in- 
fluenciadora e das mais rein- 
terpretadas nesta segunda 
metade do século. No país do 
"não li e não gostei", espécie 
relapsa de apologia à ignorân­
cia e ao obscurantismo, Mário 
tem sido mais "folclorizado" 
do que lido. E mesmo pelos 
que o exaltam ou o criticam. 
Tirante os casos de Macunaí­
ma, de Amar, verbo intransitivo 
e de alguns contos em antolo­
gias ou adotados em escolas, 
circulação também determi­
nada por fatores extra ou 
paraliterários, como o cinema 
e o teatro, a obra de Mário de 
Andrade continua orbitando 
no circuito pequeno dos inicia­
dos. Macunaíma, como venda- 
gem, só aconteceu após ver­
são cinematográfica de Joa­
quim Pedro de A ndrade e 
montagem teatral dirigida por 
Antunes Filho.

Profusão de cartas, o
ensaísta Mário de Andrade - 
para alguns a sua qualidade 
maior -, o cronista e o autor de 
um livro extraordinário como 
O carro da miséria é pouco lido 
e freqüentado.

E le fo i o n osso  m aior 
espistológrafo. Escreveu no 
mínimo 3 mil cartas, e entre os 
seus destinatários estão Ma­
nuel Bandeira, Alceu Amoro­
so Lima, Pedro Nava, Carlos 
Drummond de Andrade, Pau­
lo D u arte , Sérg io  M illie t, 
O neyda A lvarenga, A nita 
Malfatti, Moacir Werneck de 
C astro , C âm ara C ascud o, 
Murilo Miranda...

"A  sua correspondência 
encherá volumes e será por­
ventura o maior monumento 
do gênero, em língua portu­
guesa: terá devotos fervorosos 
e apenas ela permitirá tuna 
vista completa da sua obra e 
do seu esp írito " (A ntonio 
Cândido).

Era madrugador, dormia 
muito pouco e tinha sentimen­
to de religiosidade diante do 
trabalho. Carlos Drummond 
de Andrade, sobre a atividade 
intelectual de M ário: "N e­
nhum outro autor brasileiro 
escreveu com tamanha profu­
são e tanta originalidade".

Os que o atacam, catam e 
remexem, ranzinzas, as der­
rapagens e os entusiasmos da

Muito citado 
e pouco lido, 

ele fo i um  
de nossos 
maiores 

trabalhadores 
intelectuais.

juventude e de uma persona­
lidade, multifacetada, cavam 
razões que a própria razão 
ignora. Mário seria, segundo 
alguns detratores, cultor de 
sua própria personalidade, a 
ponto de ser o mais fotografa­
do, desenhado ou pintado dos 
escritores brasileiros em todos 
os tempos...

O número torrencial de 
cartas aos amigos, escritores, 
artistas, intelectuais de várias 
áreas e geografias seria forma 
indireta e mal dissimulada de 
preservar a m em ória de si 
m esm o... Q uestionável pe­
quenez.

Loas E EPÍTETOS. Os que
o elogiam são palavrosos, 

gorda maioria. E os títulos 
sobejam: "Papa do Moder­

nismo", "Enciclopédia Viva", 
"O rácu lo  dos N ovos". Há 
quem lamente não tê-lo co­
nhecido melhor, em principal 
quando por intolerância po- 
lítico-partidária. Paulo Men­
des Campos me garantiu que 
o melhor ensaio sobre a arte 
do m aior dos artistas bra­
sileiros, o A leijadinho, era 
disparadamente o de Mário, 
escrito em 1928 e publicado 
em 1935 com o título "O Alei­
jad inho e sua posição na­
cional".

Há uma característica au­
sente os títulos que dão a Má­
rio. Enquanto escritor e ho­
mem de pensamento e ação, 
ele foi, num sentido amplo,

um  dos d esco brid o res do 
Brasil, na medida em que sou­
be olhar para dentro deste 
país, não só o litorâneo. Um 
risco pioneiro. Para tanto, usou 
uma cultura geral grande para 
a época, não só nos ensaios, 
mas como romancista, contis­
ta, musicógrafo, crítico, jorna­
lista, professor, cronista, rap- 
sodo, poeta, pesquisador an- 
tiacadêm ico, conferencista, 
epistológrafo, teórico de arte...

Reduzi-lo a um homem de 
pensamento brasileiro e nacio­
nalista fica pequeno. Estetica­
mente, vá lá, por perseguir 
uma língua nacional, nova, 
colorida, viva, gingada e nis­
so jogar um esforço, grande e 
trabalheiro; mas como pensa­
mento atirou num plano ame­
ricano e internacional.

A G IT A D O R . De Manuel Ban­
deira, sobre esta faceta de 
Mário: "Não lhe satisfazia a 
solução regionalista, criando 
uma espécie de exotismo den­
tro do Brasil e excluindo ao 
mesmo tempo a parte progres­
sista com que o Brasil concor­
re para a civilização do mundo. 
Uma hábil mistura das realida­
des parecia-lhe a solução ca­
paz de concretizar uma rea­
lidade brasileira em marcha. 
Brasilizar o brasileiro num 
sentido total, p atria lizar a 
pátria ainda tão despatriada, 
quer dizer, influir para a uni­
ficação psicológica do Brasil - 
tal lhe pareceu que devia ser 
sempre a finalidade de sua 
obra, mais exemplo do que 
criação".

Por óbvio, o lugar enorme 
de Mário de Andrade continua 
vago: o divulgador e o agita­
dor de idéias novas, criador de 
esco las, inovador da coisa 
pública cultural, destruidor de 
preconceitos, conhecedor de 
estética ainda não superado... 
im p ossível organizar uma 
antologia do conto, da crônica 
ou do ensaio brasileiros sem a 
sua presença... e Macunaíma, 
brejeiro tiro-na-mosca, cresce 
desdobrável em outras obras 
edesdobrasdearteàmedidaque 
se retonifica como arquétipo 
brasileiro e avança no tempo.

Tratando-se de Mário, di­
fícil evitar uma classificação: 
não é arriscado se dizer que 
foi um dos mais sérios, prova­
velmente o maior trabalhador 
intelectual brasileiro deste sé­
culo.

JOÃO ANTÔ NIO
do Rio de Janeiro

IATE HWtOMA COSA. 
MASteRKEtHÊMEDS)
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O Brasil nasceu dia 7 de setembro de 
1822, às 16h30, quando do Grito do Ipi­
ranga. Este horário, contudo, é apenas 
uma referência para o estudo astrológi­
co. Havia então uma conjunção entre os 
planetas Urano - "que é a revolução, a 
transformação, a libertação" - e Netuno, 
"a dissolução". O mesmo quadro se re­
petiu em 1989, quando Collor foi eleito 
presidente da República. Ele cumpriu 
com seu destino porque seu mapa está 
superligado com o da Independência e o 
da Republica no Brasil". E o que dizem 
os astros, segundo a astróloga e cientista 
política Bárbara A bram o, 39 anos, em 
entrevista a H a m ilto n  Cardoso. Bár­
bara é astróloga desde 1980. Cursou as 
escolas Júpiter e Astrocenter de astrolo­
gia, mas considera que a maior parte de 
seus conhecimentos foram obtidos como 
autodidata. Trabalha como astróloga na 
Cooperativa Emanez Multidisciplinar, 
na capital paulista.

Então, astrologicam ente, 
Collor teve um papel positivo?

Teve. Porque, com o ascen­
dente em Escorpião, ele mata 
mas morre junto. Inconscien­
temente, Collor se auto-imolou 
no processo de autopurifica- 
ção e de limpeza por que o 
B ra sil está  p assan d o . Um  
processo que vai com eçar a 
terminar em 97 e 98. Vivemos 
um processo de agudização e 
acirramento, que será marca­
do pela exposição brutal dos 
problemas que o país tentou 
esconder: o narcotráfico, as de­
sigualdades sociais, polícia, 
tudo quanto é problem a. A 
idéia do brasileiro cordial aca­
bou em 1991. Esta quantidade 
de explosões anárquicas e 
autodestruidoras que o Brasil 
está vivendo hoje, como chaci­
nas, extermínios, se constituí­
ram numa espécie de enlou- 
quecimento astral.

Mas no que vai dar tudo isto?
As coisas estão sendo de­

terminadas por Urano-Netu- 
no: 1989, a influência de Ca­
pricórnio, queda do muro de 
Berlim , processo da Peres- 
troika e da em ergência das 
nações da União Soviética; é o 
fim das certezas, o fim das tra­
dições, fim das linhas da tradi­
ção política. Capricórnio é um 
signo de política. Quando você 
pensa em política, você pensa 
em Capricórnio ou Escorpião. 
O Brasil tem o meio céu em Es­
corpião e vai dar uma lição de 
política para os povos da Amé­

rica Latina inteira. O Brasil é 
um dos países que se constitui 
atualmente num laboratório 
de onde vai sair uma nova con­
cepção de socialismo. Da des­
truição do Estado, vai nascer 
uma nova consciência de cida­
dania, de que o Estado tem que 
ter um papel diferente, já que 
tradicionalm ente tivem os a 
tendência a vê-lo como órgão 
gerenciador da relação entre os 
grupos sociais. Este papel vai 
diminuir cada vez mais e vai 
ser todo repensado....

Então o Brasil do futuro já  
está aqui...

E, ele está sendo alquimi- 
nizado. Temos o privilégio de 
ser brasileiros, de estarm os 
vivendo num país onde as pes­
soas já acordaram, em que não 
basta falar, é preciso fazer. Em 
que o Estado não pode fazer 
tudo, o poder precisa ser des­
centralizado. Urano em Capri­
córnio é a descentralização do 
poder, Netuno em Capricórnio 
é a dissolução dos limites do 
poder; é o lado da sombra... E 
a dissolução do poder, do Es­
tado. Em alguns lugares do 
mundo isto também ocorre, 
mas está sendo mais sentido 
pelos brasileiros. E que o Bra­
sil nasceu na conjunção Urano- 
Netuno.

No primeiro semestre de 
1996, Saturno, elem ento de 
estruturação, concretização e 
radonalida,deexerce um aspec­
to positivo com Urano e Netuno, 
e vai estruturar e dar consistên-

cia ao caminho da i 
transformação...

Bem, então isto é 
positivo para o Lula...

Eu não sei se o 
Lula vai se eleger. Por 
causa dos aspectos 
tensos que seu mapa 
natal está recebendo 
desta conjunção Ura- 
no-Netuno, para se 
eleger, Lula terá de se 
libertar de hábitos 
anacrônicos, mudar 
a estratégia (Marte), 
inovar para ampliar sua em- 
patia com o conjunto dos bra­
sileiros (Lua), perder o medo de 
se aferrar a antigas racionaliza­
ções e certezas (Saturno).

Estas mudanças que você 
está prevendo, para 1996, só 
seriam possíveis com o Lula e 
o PT... Pelo que você está fa­
lando, estaremos no segundo 
ano do mandato do novo pre­
sidente eleito...

Sim, inclusive quando pro­
vavelm ente já terá sido de­
clarada a moratória. A mora­
tória será declarada em 1995. 
Não sou deusa, mas em 1995 
existem  80% de chances do 
Brasil declarar a moratória e 
parar de pagar a dívida exter­
na. Quanto à eleição do Lula, 
não sei se ele vai se eleger ou 
sequer se a eleição vai ocorrer.

E a revisão constitucional?
Com ou sem revisão, o fato 

é que há indicações de que al­
gumas reformas serão benéfi­
cas para o Brasil, e elas come­

çarão a ser faladas e discutidas 
em outubro/novem bro.

E a q u e stã o  do g o lp e? 
M uitos falam  do risco de um 
golpe m ilitar.

O que tem de real é o se­
guinte: em novembro de 1993, 
a figura do presidente da Re­
pública estará abaladíssima. 
Plutão é o rei dos infernos. Na 
mitologia grega ele domina o 
Hades. Quando ele vem para 
a Terra, põe um capacete e fica 
invisível. Ninguém pega, nin­

guém sabe quem é. São as cha­
cinas. Muito bem: Plutão põe 
seu capacete, fica invisível e 
vem para Brasília, fica instala­
do no Planalto. Quem é, quem 
será? O negócio é com o Ita- 
mar. Haverá um evento polí­
tico, um ataque, um aniquila­
mento da figura do presidente 
da República. Como é e quem 
vai fazer este aniquilamento, 
eu não sei. Está ligado a Plutão. 
E a gente já sabe que ele está 
ligado a poderes ocultos...

Então será algo sim ilar ao 
que ocorreu com o Jânio?

Não sei. Aliás, no caso do 
Jânio, não havia poder oculto 
nenhum. Os militares no Bra­
sil são regidos pela Lua e por 
Marte, e não são estes os pla­
netas envolvidos em novem­
bro. Eu tenho observado que, 
quando dã ocorrência de chaci­
nas, Plutão está sempre ativo, 
ele é sempre ativado. E melhor 
deixar para as pessoas pensa­
rem... E um poder paralelo, de

grupos organizados que estão 
aí há muito tempo... Bem, eu 
acho que a única forma dos 
brasileiros reagirem a isto será 
a utilização da lei até dizer 
chega. Usar todos os recursos 
da Constituição e organizar e 
fortalecer a sociedade civil.

Bem, mas e a questão eco­
nômica? Ela não pode ser o 
fator provocador deste con­
fron to? A fin a l, v iem os de 
uma história recente de suces­
sões de crises.

A economia é interessante 
mas não é o que envolve este 
confronto decisivo. Eu acho 
que vamos entrar 94,95, num 
período de grande pauperi- 
zação, as colheitas vão ser es­
cassas, teremos um problema 
grave na geração de riquezas. 
Agora, eu tenho certeza que a 
coisa não vai vir de onde nós 
estamos esperando...

E a política econômica de 
Fernando Henrique?

Fernando Henrique Cardo­
so vai ser o estopim do que vai 
ocorrer em outubro-novem- 
bro. Ele tem um papel históri­
co neste país. Parece que ele só 
viveu para chegar onde está 
agora. Ele mesmo será capaz 
de se surpreender com o que 
fará em novembro, que eu tam­
bém não sei o que é, mas ele 
vai ser uma espécie de estopim. 
Talvez vá aglutinar as pessoas 
em oposição contra o governo 
central; ou talvez seja fritado 
no processo e aí então começa 
o processo de oposição ao go­
verno, que em novembro aca­
bará por acarretar um golpe 
muito sério, muito importan­
te, na figura do presidente da 
República. Agora, o Fernando 
Henrique é um cara que, as­
trologicamente falando, tem o 
poder de aglutinar as forças de 
oposição ao governo.

M as o Fernando Henrique 
fica no cargo.

Não, não sei se ele fica, sei 
que ele é o estopim. Venho 
acompanhando, vejo a toma­
da de posse dele lá e acho que 
ele vai mexer mesmo. Vai me­
xer na economia e vai mexer 
de um jeito inesperado.

Esta avaliação é da cientis­
ta política ou da astróloga?

Eu estou falando só como 
astróloga. Até agora só como 
astróloga. E que o meu lin­
guajar é de cientista política.

Será um pacote econômico?
Não sei, só sei que virão leis. 

Júpiter está na nona casa, no 
setor representado pelo poder 
Legislativo. Virão reformas, 
novas leis que vão incidir sobre 
a capacidade de funcionamen­
to econômico da sociedade.

E os outros problemas do 
Brasil, por que ocorrem? PC 
Farias, por exemplo.

Acontecem por causa do 
Plutão, que está no meio do 
céu. E a tal história: não pegam 
o PC Farias porque não que­
rem. Tem até um astrólogo, 
meu amigo, que fez o mapa do 
PC Farias. Ele tem pacto com o 
diabo mesmo. Tem um poder 
de manipulação nos bastido­
res que é absurdo. Ele é a ima­
gem do brasileiro do Brasil do 
Gerson... Mas o Brasil mudou, 
já mudou, e o PC Farias é um 
símbolo do Brasil velho...
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